PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
Superintendéncia de Licitagbes e Compra

CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

(Processo Administrativo n° 072/2021)

1. PREAMBULO

1.1. O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA/MG, por meio de sua Comissdo Permanente de Licitagdes,
torna publico, para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei Federal n2.
8.666/93, e suas alteragdes, fara realizar licitagdo na modalidade CONCORRENCIA PUBLICA
— EDITAL REPUBLICADO N2 028/2021, do tipo MENOR PRECO GLOBAL, sob a forma de
execucdo indireta, no regime de execucio de EMPREITADA POR PRECO UNITARIO,
mediante as condi¢les estabelecidas neste edital e seus anexos, para a execugdo dos
servigos de que trata o OBJETO: Contratagao de empresa especializada para construg¢io do
Mercado Municipal, localizada na Avenida das Industrias, n° 108 esquina com Avenida
Camilo Teixeira da Costa, bairro Novo Centro, Santa Luzia/MG.

2. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTACAO E INiCIO DA SESSAO PUBLICA

2.1 RECEBIMENTO DE ENVELOPES: até as 9:30 horas, do dia 14/05/2021, na Av. VIll, n2 50, Bairro,
Carreira Comprida, Santa Luzia — MG, Sala 01 para protocolo e entrega dos Envelopes n° 01, com
os documentos de habilitagdo, e n2 02, com a proposta.

2.2 ABERTURA DOS ENVELOPES: as 10:00 horas, do dia 14/05/2021, no Auditério, localizado no
endereco Av. VIII, n2 50, Bairro Carreira Comprida, e prosseguindo-se com o credenciamento
dos participantes e a abertura dos envelopes.

3. DA APRESENTAGAO DOS ENVOLOPES E DA DOCUMENTAGAO

3.3 Os conjuntos de documentos relativos a habilitacdo e a proposta de precos deverdo ser
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021
ENVELOPE DE N2. 1 — “HABILITACAQ”
A RAZAO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ DA EMPRESA
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CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021
ENVELOPE DE N2. 2 — “PROPOSTA DE PRECOS”
A RAZAO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ DA EMPRESA

3.4 Os licitantes interessados em participar do certame ndo necessitam encaminhar seus

representantes legais para entregar os envelopes com a documentacdo e as propostas, podendo,
inclusive, encaminha-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e
horarios finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondéncia devera
ser enderecada com aviso de recebimento para a Comissao de Licitagdo no enderecgo indicado no
Item 2 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, com antecedéncia minima de
1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessdo publica.

3.5 Solicita-se que os documentos pertinentes e exigidos neste edital, a serem apresentados nos

4,

Envelopes n2 01 e 02, sejam entregues numerados sequencialmente e na ordem apresentada
nos itens neste edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferéncia e exame
correspondente.

DO OBJETO

4.1 O objeto da presente licitacdo é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contrata¢ao de

empresa especializada para constru¢io do Mercado Municipal, localizada na Avenida das
Industrias, n° 108 esquina com Avenida Camilo Teixeira da Costa, bairro Novo Centro, Santa
Luzia/MG, conforme condi¢Bes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

4.2 O critério de julgamento adotado serd o menor preco GLOBAL, observadas as exigéncias contidas
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neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

5.1 As despesas para atender a esta licitacdo estdo programadas em dotacdo orcamentdria, prevista

no orcamento para o exercicio de 2021, na classificacdo abaixo:

02.14.00.00 SEC MUN. M. AMBIENTE, AGRICUL, E ABASTECIMENTO
20.608.2001 2135 CONSTRUC/:\O DO MERCADO CENTRAL MUNICIPAL
4.4.90.51.00.00 Obras e InstalacGes

Ficha 1827 / Fonte 260 / Valor = RS 1.500.000,00

Ficha 1172 / Fonte 100 / Valor = RS 2.033.457,46
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6 DO PREGO DE REFERENCIA DOS SERVICOS E CONDIGOES DE REAJUSTE

6.1 O valor total estimado para a execucdo dos servicos objeto desta licitacdo, baseado nos
levantamentos ja realizados pela Secretaria Municipal de Obras é de: RS 3.533.457,46 (trés
milhdes, quinhentos e trinta e trés mil, quatrocentos e cinqlienta e sete reais e quarenta e seis
centavos).

6.2 Os precos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentagdo das propostas.

6.2.1 Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da CONTRATADA, os pregos
contratados poderdao sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice
disposto no edital exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a
ocorréncia da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

6.4 No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variagcdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memdria de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

6.5 Nas aferi¢es finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao
possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela
legislagdo entdo em vigor.

6.7 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

7 CONSULTAS DE CARATER TECNICO OU LEGAL E IMPUGNAGCOES

7.1 O Edital se encontra a disposicdo dos interessados para exame e aquisicdo na sede da Prefeitura
Municipal de Santa Luzia, na Avenida VIIl, n? 50, Bairro Carreira Comprida, e podera ser
visualizado no endereco eletrénico www.santaluzia.mg.gov.br ou podera ser solicitando o seu

envio por email para cpl@santaluzia.mg.gov.br.

7.2 A licitante que tenha duvida de carater técnico ou legal, na interpretacdo dos termos deste
Edital, podera consultar a Comissdo de Licitagdo, através de carta protocolada, ou através do e-
mail: cpl@santaluzia.mg.gov.br, até 5 (cinco) dias Uteis antes da data fixada para abertura dos

envelopes de habilitacao.


http://www.santaluzia.mg.gov.br/
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7.3 A resposta da Comissdao Permanente de Licitacdo ao pedido de esclarecimento formulado sera
divulgada mediante envio de e-mail a todas as participantes conhecidas até o momento do envio
ou no Portal de Licitagbes no sitio eletronico www.santaluzia.mg.gov.br, até 2 (dois) dias Uteis

antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitacdo.

7.4 Qualquer cidaddo poderd impugnar este Edital de Licitacdo por irregularidade na aplicacdo da Lei
8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias Uteis antes da data fixada para a
abertura dos envelopes de habilitagao.

7.5 Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitagdo perante a Administra¢do o
licitante que ndo o fizer até o segundo dia util que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitagdo, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipdtese em que tal
comunicagdo nao terd efeito de recurso.

7.6 A impugnacdo devera ser encaminhada para o setor de protocolo instalado no enderecgo Av. VIII,
n2 50, Bairro Carreira Comprida - Santa Luzia — MG, CEP: 33.045.090, no horario das 08:00 as
16:30 hs.

7.7 As respostas referentes as impugnacbes, quando estas ndo forem acolhidas, serdao
disponibilizadas diretamente no site www.santaluzia.mg.gov.br, no link correspondente a este

edital, até um dia antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilita¢do, e poderdo ser
acessados por todos os licitantes interessados.

7.8 As respostas as impugnacgdes, quando acolhidas, serao divulgadas nos veiculos de comunicagao
em que foi publicado o aviso desta licitagao.

8 DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

8.1 Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatério deverdo
estar devidamente representados por:

8.1.1 Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro
documento de identificacdo oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de
empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por agbes, dos documentos de eleicdo de seus
administradores; inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
de prova de diretoria em exercicio, sendo que em tais documentos devem constar
expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigacGes em decorréncia de tal
investidura;

8.1.2 Representante designado pela empresa licitante, que deverd apresentar instrumento
particular de procuragdo ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em
nome da empresa licitante em qualquer fase da licitacdo, acompanhado de documento
de identificacdo oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato
social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por
acGes, acompanhado, neste ultimo, de documentos de elei¢cdo de seus administradores;
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inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio.

8.2 Cada representante legal/credenciado devera representar apenas uma empresa licitante.

8.3 O documento de credenciamento poderd ser apresentado a CPL no inicio dos trabalhos, isto é,
antes da abertura dos envelopes da “HABILITACAO” e “PROPOSTA COMERCIAL”, ou quando esta
0 exigir.

8.4 A ndo apresentacdo do credenciamento nao inabilitard a licitante, mas impedira o seu

representante de se manifestar e responder em seu nome.

9 DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

9.1 Certiddo Simplificada da Junta Comercial de enquadramento da licitante como Microempresa —

ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP da Lei Complementar n. 123, de 2006.

9.1.1

9.1.2

9.1.3

A participacdo em licitagdo na condi¢cao de microempresa ou empresa de pequeno porte
ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejara a
aplicacdo das sang¢des previstas em Lei e a exclusdo do regime de tratamento
diferenciado.

Como condicdo para a aplicacdo do tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar n. 123/2006, a Comissdo de Licitacdo podera realizar consultas e
diligéncias para verificar se o somatério dos valores das ordens bancdrias recebidas pela
ME/EPP, no exercicio anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso I, da
referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em
caso de inicio de atividade no exercicio considerado.

Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangera o
exercicio corrente, para verificar se o somatorio dos valores das ordens bancarias por ela
recebidas, até o més anterior ao da sessdo publica da licitacdo, extrapola os limites acima
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§
9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

9.2 Ndo podera participar, direta ou indiretamente, desta licitacdo, nos termos do art.9 da Lei

8666/93:

9.1.1 O autor do Projeto Bésico e Executivo seja pessoa fisica ou juridica;

9.1.2 Empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico
ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente acionista ou detentor
de mais de 05% (cinco por cento) do capital, com direito a voto ou controlador,
responsavel técnico ou subcontratado;

9.1.3 Servidor, empregado ou dirigente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, MG, e membros
da Comissao Permanente de Licitagao;

9.1.4 Para efeito do subitem 9.2, considera-se participa¢do indireta, para fins do disposto no

artigo 9°, § 3° e 42 da Lei 8.666/93, a existéncia de qualquer vinculo de natureza técnica,
comercial, econGmica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fisica ou
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juridica, os membros da Comissdo de Licitacdo, e o licitante ou responsavel pelos servicos,
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e servicos a estes
necessarios.

9.1.5 E vedada a participacdo de licitantes que sejam declaradas inidoneas para licitar e
estejam suspensas de participar em licitacdo e impedidas de licitar ou contratar com a
Administracdo Direta ou Indireta da Unido, Estado, Municipios e do Distrito Federal,
enquanto perdurem seus efeitos (art. 62, Xl e XIl ¢/c 87. lll e IV, da Lei n2 8.666/93).

9.1.6 No caso de participagdo de duas ou mais empresas com socios em comum, de
conformidade com o previsto na Lei n.2 5980 de 18 de agosto de 2017.

9.1.6.1 A Administragdo considerara, para cOmputo do nimero minimo de concorrentes por
certame, o somatdrio do nimero de empresas concorrentes com sdcios em comum
como sendo apenas um participante, ficando, nesse caso, garantida a participacao de
todas as empresas no certame.

9.1.6.2 Deve ser solicitado as empresas participantes do certame, como informacgdo
complementar, relagdo nominal dos proprietarios, a qualquer titulo, das empresas
participantes do certame licitatdrio.

9.1.6.3 A Comissdao podera consultar sitios oficiais de érgdos e entidades emissores de
certidGes para verificar as condi¢gdes de habilitacdo dos licitantes quanto aos membros
da diretoria das empresas.

9.1.7 Fica proibida a participa¢do de empresas com sécios em comum nas modalidades convite,
contratacdo por dispensa de licitacdo, existéncia de relacdo entre as licitantes e a
empresa responsavel pela elaboracdo do projeto executivo e contratacdo de uma das
empresas para fiscalizar servico prestado por outra.

9.1.8 Nado poderdao participar empresas que se encontram sob faléncia, concordata,
recuperacdo judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolucdo, liquidacdo,
entidades empresariais estrangeiras que ndao tenham representacao legal no Brasil com
poderes expressos para receber citacdo e responder administrativa e judicialmente.

9.1.9 Cujo objeto social ndo seja compativel com o objeto desta licitacdo.

9.1.10 Instituicdes estrangeiras que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente.

9.1.11 Fica vedada a formacdo de consércios.

9.1.12 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedag¢des previstas no artigo 92 da Lei n?
8.666, de 1993.

9.1.13 A observancia das vedag¢des do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
gue, pelo descumprimento, se sujeita as penalidades cabiveis.

9.3 Para o correto dimensionamento e elaboragdo da proposta, o licitante podera realizar vistoria
nas instalagdes do local de execugdao dos servicos, acompanhado por servidor designado para
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esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9 horas as 16:00 horas, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pelo telefone (31) 3641-5232.

9.3.1 O prazo para vistoria iniciar-se-d no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.

9.3.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverd estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitagdo para a realizagdo da vistoria.

9.3.3 A ndo realizagdo da vistoria, quando facultativa, ndo podera embasar posteriores
alegacdes de desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestagao dos servicos, devendo a licitante vencedora assumir os
Onus dos servigos decorrentes.

10 DO PROCEDIMENTO

10.1 O representante legal da licitante devera entregar, impreterivelmente, os envelopes de
“Habilitacdao” e “Proposta Comercial” até o dia, hordrio e local ja fixados no edital.

10.2 N3o sera aceita, em qualquer hipdtese, a participacao de interessada retardatdria, a ndo ser
como ouvinte.

10.3 Uma vez iniciado o procedimento de credenciamento dos representantes das licitantes ndo
serdo permitidas quaisquer retificacbes que possam influir no resultado final deste Certame,
ressalvado o disposto neste edital.

10.4 Na sessdo de abertura, os envelopes contendo os documentos relativos a habilitacdo serao
abertos, na presenga das interessadas, pela Comissdo Permanente de Licitacdo, que fard a
conferéncia e dara vista na documentacgao, a qual deverad ser rubricada por todas as licitantes ou
por seus representantes legais presentes.

10.5 Abertos os envelopes relativos a “Habilitacdo”, a Comissdo Permanente de Licita¢do, a seu
juizo exclusivo, podera apreciar imediatamente os documentos de cada licitante e, na mesma
sessdo, proceder ao julgamento da fase habilitatdria, divulgar o nome das empresas habilitadas e
das que forem julgadas inabilitadas e, no caso das demais licitantes, em sua integralidade,
renunciarem expressamente ao direito de interpor recurso em face do julgamento da CPL, o
envelope “Proposta Comercial” de cada uma das inabilitadas, devidamente lacrados, devera ser
devolvido ao representante da licitante.

10.6 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos nos envelopes
de “Habilitacdo”, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Certame ou com
irregularidades, serao inabilitadas, ndo se admitindo complementacao posterior.



oL s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
Superintendéncia de Licitagbes e Compra

10.7 A juizo da CPL, a sessdo para andlise da documentacdo podera ser suspensa para a realizacao
de diligéncias ou consultas necessdrias, apds as quais a CPL decidird sobre a habilitacdo ou ndo
de cada licitante e publicard o resultado do julgamento nas formas previstas neste edital.

10.8 Se, eventualmente, surgirem duvidas que ndo possam ser dirimidas de imediato pela CPL e
conduzam a interrupcao dos trabalhos, serdo elas consignadas em ata e a conclusdo da
habilitagcao dar-se-4 em sessdao convocada previamente, diretamente aos licitantes ou mediante
publicacdo de aviso nos jornais respectivos.

10.9 As licitantes serdo convocadas a comparecer, ficando os envelopes “Proposta Comercial” sob
a guarda da CPL, devidamente rubricados no fecho pelos representantes legais das licitantes
presentes.

10.10 No dia designado pela CPL, apds o julgamento da habilitagdo, informados os inabilitados e
devolvidos seus envelopes lacrados de propostas, os demais, contendo a “Proposta Comercial”
das empresas habilitadas serdo abertos se:

10.10.1 Se houver renuncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao
direito de interposicdo de recurso;

10.10.2 Apds transcorrido o prazo legal, sem que tenha havido interposi¢ao de recurso;
10.10.3 Apds dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.

10.11 As aberturas dos envelopes de “Habilitacdo” e “Proposta” serdo realizadas em sessdo
publica, da qual se lavrard ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissdo
Permanente de Licitacdo e pelos representantes legais das licitantes presentes.

10.12 A inabilitagdo da licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases
subsequentes.

10.13 Se nao houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Habilitacdo” e “Proposta”
em um Unico momento, em face do exame da documentacdo e da conformidade das propostas
apresentadas com os requisitos do edital, os envelopes ndo abertos, ja rubricados no fecho,
ficardo em poder da CPL até a data e hordrio marcados para prosseguimento dos trabalhos.

10.14 Apds a fase de habilitacdo ndo caberd desisténcia das propostas, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela CPL.

10.15 Ultrapassada a fase de habilitacdo das licitantes e abertas as propostas, ndo caberd
desclassifica-las por motivo relacionado com a habilitacdo, salvo em razdo de fatos
supervenientes ou sé conhecidos apds o resultado do julgamento.

10.16 E facultada a CPL ou a Autoridade Superior, em qualquer fase deste Certame, a promocio de
diligéncia destinada a esclarecer ou completar a instrucdo do processo, vedada a inclusdo
posterior de documento ou informacgdo que deveria constar originariamente das propostas.

10.17 Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficardo a disposicdo das
mesmas pelo periodo de 10 (dez) dias Uteis, contados a partir do transcurso do prazo legal para
interposicdo de recurso contra o resultado da licitacdo ou, se for o caso, quando denegados os
recursos interpostos, apds o que poderdo ser destruidos pela CPL.
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11 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO — ENVELOPE N¢ 01

11.1 Habilitacao Juridica:

A documentacdo relativa a habilitacdo juridica consistird em:
11.1.1 Copia de carteira de identidade e CPF do(s) representante(s) legal(is) da empresa;

11.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual;

11.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por a¢des, acompanhado de
documentos de elei¢do de seus administradores (os documentos em apre¢o deverdo
estar acompanhados de todas as alteragGes ou da consolidagao respectiva);

11.1.4 Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio;

11.1.5 Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido
pelo Orgio competente, quando a atividade assim o exigir.

11.1.6 Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracbes ou da
consolidacdo respectiva.

11.2 Regularidades Fiscal e Trabalhista:

A documentacdo relativa a regularidade fiscal e trabalhista consistira em:

11.2.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

11.2.2 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

11.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014,
do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.



oL s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
Superintendéncia de Licitagbes e Compra

11.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licitante;

11.2.4.1 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto
licitatério, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracao
emitida pela correspondente Fazenda do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra
equivalente, na forma da lei;

11.2.5 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS), demonstrando situagdo regular no cumprimento dos encargos sociais
instituidos por lei;

11.2.6 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢ca do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de
12 de maio de 1943;

11.2.7 Quando se tratar da subcontrata¢do prevista no art. 48, 1, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentacdo de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serdao subcontratadas no decorrer da execugdo do contrato, ainda que exista alguma
restricdo, aplicando-se o prazo de regulariza¢do previsto no art. 42, §12 do Decreto n?
8.538, de 2015.

11.3 Qualificacdo Econémico-Financeira:

A documentacdo relativa a qualificagdo econdmico-financeira consistird em:

11.3.1 Certiddo negativa de faléncia ou recuperacdo judicial expedida pelo distribuidor da sede
do licitante;

11.3.1.1 No caso de certiddo positiva de recuperacdo judicial ou extrajudicial, o licitante
devera apresentar a comprovacdo de que o respectivo plano de recuperagdo foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitacdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitagdo.

11.3.2 Balanco patrimonial e demonstra¢des contdbeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira da empresa,
vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrado had mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

10
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11.3.2.1 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a

apresentacdo de balanco patrimonial e demonstracdes contabeis referentes ao
periodo de existéncia da sociedade;

11.3.2.2 E admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

11.3.2.3 O Balango Patrimonial deve estar assinado pelo representante legal e pelo contador,

11.3.3

11.3.4

11.35

11.3.6

indicando o nimero e folhas do livro didrio do qual foram transcritos.

Comprovagdo da boa situagdo financeira da empresa mediante obten¢do de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicagdo das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

O licitante devera comprovar que possui capital minimo ou patrimonio liquido minimo de
RS 353.345,75 (trezentos e cingiienta e trés mil, trezentos e quarenta e cinco reais e
setenta e cinco centavos), equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratagao.

A documentacgdo necessdria para a comprovagao da Capacidade Econémico-Financeira da
licitante serd constituida pelas demonstra¢gdes contdbeis constantes do Balanco
Patrimonial, referido ao ultimo exercicio encerrado, acompanhadas da publicacdo em
Didrio Oficial do Balanco referente ao exercicio encerrado, quando se tratar de Sociedade
Andnima.

Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade
limitada, a licitante deverd apresentar em sua documentacdo os Termos de Abertura e
Encerramento do Livro Didrio, registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das
Pessoas Juridicas (quando for o caso), onde o balanco fiscal foi transcrito (Embasamento
legal: art. 32 do Decreto-Lei 305/1967 e art. 52 § 22, do Decreto-Lei 486/1968, bem como
a Resolucdo 1.330/2011do Conselho Federal de Contabilidade e orientacdo e
jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido LicitacGes e Contratos - OrientacOes e
Jurisprudéncia do TCU - 42 edicdo, revista, ampliada e atualizada, Brasilia, 2010 -
Copyright 2010).

11
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As empresas recém-constituidas, que iniciaram suas atividades no exercicio em que se
realizar a licitacdo ou que ainda ndo encerraram seu exercicio social, deverdo apresentar
o BALANCO DE ABERTURA, registrado na Junta Comercial ou drgdo equivalente,
obedecidos os aspectos legais e formais da sua elaboracdo, sem prejuizo do inciso |, artigo
31 do Estatuto Federal das Licita¢des e Contratos Administrativos.

As empresas que optarem pela escrituragao do balango patrimonial através do Sistema
Publico de Escrituragdo Fiscal Digital (SPED), Livro Digital (Expedido pela Junta Comercial
Competente) ou Registro Civil das Pessoas Juridicas, quando for o caso, deverdo ser
apresentados nas formas da lei, ou seja, com os seguintes documentos:

e Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diario;
¢ Balango Patrimonial;

¢ Demonstra¢do do Resultado do Exercicio - DRE;

e Termo de Autenticagao ou Termo de Registro.

11.4 Qualificacdo Técnica:

A documentacdo relativa a qualificacdo técnica consistira em:

11.4.1

11.4.2

Certificado de Registro e Quitacao do Licitante (Pessoa Juridica) e de pelo menos 1 (um)
de seus Responsaveis Técnicos (Pessoa Fisica) no CREA e ou CAU e ou da regido a que
estiver vinculado o Licitante dentro do prazo de validade, que comprove atividade
relacionada com o objeto da presente contrata¢do. No caso de comprovacgao referente ao
projeto elétrico, também serd aceita documentagao proveniente do CFT (Conselho
Federal De Técnicos Industriais).

Quanto a capacitacdo técnico-profissional: comprovacdo de possuir em seu quadro
permanente de profissionais pelo menos 1 (um) profissional de nivel superior, com
formacdo em engenharia civil ou arquitetura, detentor de Atestado(s) de
Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA e ou CAU da regido
competente ou relativos a execucdo de obras de engenharia similares as do objeto da
presente licitacdo para érgdo ou entidade da administragdo publica direta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que
ndo o proprio licitante. (CNPJ diferente). Para execugdo do projeto elétrico também sera
aceita a comprovacdo de pelo menos 1 (um) profissional de nivel médio, com formacao
em eletrotécnica, com Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CFT
(Conselho Federal De Técnicos Industriais).

11.4.2.1 No decorrer da execucdo do objeto, os profissionais de que trata este subitem

poderdo ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por
profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja
aprovada pela Administracao.

12
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A comprovacao de vinculo profissional far-se-8 com a apresentacdo de copia da Carteira
de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato Social da
Licitante em que conste o profissional como sécio, do Contrato de Trabalho ou de
Atestado Técnico da empresa, devidamente registrado no CREA e ou CAU da regido
competente, e ou CFT, no caso de técnicos em eletrotécnica para projeto elétrico, em que
conste o profissional como Responsavel Técnico, ou, ainda, declaragao de contratacdo
futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de
Declaragdao de Anuéncia do profissional. A contratagdo do citado profissional serd
efetivada em data ndo posterior a da assinatura do contrato;

Quanto a capacitacdo técnico-operacional: apresenta¢cdo de um ou mais atestados de

capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado
devidamente identificada, em nome do licitante, devidamente registrado(s) no CREA e ou
CAU da regido competente com as correspondentes Certiddes de Acervo Técnico (CAT),
comprovando que a licitante executou diretamente como contratada principal a execu¢ao
dos seguintes servigos e atividades relevantes, com os quantitativos minimos descritos no
guadro a seguir:

ITEM

DESCRICAO UNIDADE | QUANTIDADE

Estaca Hélice Continua, qualquer diametro M 540

Estrutura metalica para cobertura KG 6.580

Caixa para medidor polifasico Padrdao CEMIG UN 34

Cordoalha 35 mm? ou superior, ndo enterrada M 120

11.4.5

11.4.4.1 Para a execugao dos servicos de construcdao do Mercado Municipal, foram
selecionados os itens listados na tabela acima para a comprovacdo de aptidao
do licitante. Estes itens foram escolhidos pela complexidade de execugdo e
pela relevancia no valor total da obra.

11.4.4.2 O contrato sera celebrado para um periodo de 12 (doze) meses e o prazo de
execucdo do objeto serd de 10 (dez) meses, conforme cronograma integrante
deste processo licitatdrio, admitida a celebracdo de aditivos contratuais
conforme disposto na Lei 8.666/1993.

As licitantes, quando solicitadas, deverdo disponibilizar todas as informacgGes necessarias
a comprovacao da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, copia do contrato que deu suporte a contratacdo, enderego atual da
contratante e local em que foram executadas as obras e servicos de engenharia, bem
como as notas fiscais emitidas e as medicGes realizadas.
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11.5 Documentos complementares:

Todos os licitantes deverdo apresentar, ainda, no envelope n2 1:

11.5.1 Declaracdo assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante, observadas as
penalidades cabiveis, da inexisténcia de impedimentos para licitar e contratar com a
Administragcdo Publica, conforme modelo em anexo.

11.5.2 Declaragdo da licitante de que ndo possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condi¢do de aprendiz, nos termos do
inciso XXXl do art. 72 da Constituicdo Federal de 1998, conforme modelo em anexo.

11.5.3 Certiddo Simplificada da Junta Comercial comprovando o enquadramento da licitante
como Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte — EPP da Lei Complementar n.
123, de 2006, caso o licitante opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49:

11.5.3.1 Nos itens exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a auséncia da certiddo impedird o prosseguimento no certame;

11.5.3.2 Nos itens em que a participagao ndo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a auséncia da certiddo apenas produzira o efeito de o licitante n3do ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n? 123, de 2006,
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.6 Observacoes:

11.6.1 Os documentos para habilitacdo poderdo ser apresentados em original, por qualquer
processo de copia autenticada por cartério competente ou por servidor da Administracao,
ou publicacdo em érgdo da imprensa oficial.

11.6.2 N3&o serdo aceitos documentos com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

11.6.2.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

11.6.2.2 Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizacdo do recolhimento dessas contribuicoes.

11.6.3 Na&o serdo aceitos documentos ilegiveis e cujas datas estejam rasuradas.

11.6.4 A Comissdao Permanente de Licitacdo reserva-se o direito de solicitar o original de
gualquer documento, sempre que julgar necessario.

11.6.5 Se o licitante optar pela apresentacdo de cépias simples, devera apresentar, no momento
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da abertura dos envelopes, os respectivos originais dos documentos para serem
confrontados com as cdpias simples, as quais serdo autenticadas por membro da CPL.
Apods esta conferéncia e autenticacdo, os originais serdo devolvidos ao licitante.

11.6.6 A falta de quaisquer dos documentos acima, a apresentacdo dos mesmos em desacordo

com o presente Edital ou com o seu prazo de validade vencido, implicarad na inabilitacdo
da empresa licitante.

11.6.7 Sob pena de inabilitagao, os documentos apresentados para habilitagdo deverdo atender

os seguintes critérios:

11.6.7.1 Em nome da licitante, e, preferencialmente, com numero do CNPJ e endereco
respectivo;

11.6.7.2 Se a licitante participar desta licitagdo como sua matriz, todos os documentos
deverdo estar em nome dessa;

11.6.7.3 Se a licitante participar desta licitagdo como filial, todos os documentos deverdo
estar em nome dessa;

11.6.7.4 Serdo dispensados da filial aqueles documentos que, pela prépria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

11.6.7.5 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderdo ser
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante;

11.6.7.6 Possuir prazo de validade de, no maximo, 90 (noventa) dias anteriores a data de
abertura do Envelope n? 1, quando nao tiver prazo estabelecido pelo érgdo e ou
empresa expedidor(a);

11.6.7.7 Nao se enquadram nas limitacdes de prazo de que trata o subitem anterior os
documentos que, pela propria natureza, ndo apresentam prazo de validade, como é o
caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

11.6.7.8 A colocacdo da proposta de precos no ENVELOPE dos DOCUMENTOS DE
HABILITACAO, ou vice-versa, acarretara a exclusdo sumaria da licitante deste certame.

11.6.8 Constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e

trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terd o prazo de 5
(cinco) dias uteis para a regularizacdo da documentacgdo, a realizacdo do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com
efeito de certiddo negativa. O prazo para regularizacdo fiscal serd contado a partir da
divulgacdo do resultado do julgamento das propostas e podera ser prorrogado por igual
periodo a critério da administracdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentacdo de justificativa.

11.6.9 A ndo regularizacgdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretard a

inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das san¢des previstas no art. 87 da Lei n? 8.666, de
1993, sendo facultado a administracdo publica convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificacdo, ou revogar a licitagao.

11.6.10 A intimacdo dos atos de habilitacdo ou inabilitacdo dos licitantes serd feita mediante

publicacdo na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato
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publico em que foi adotada a decisdo, caso em que a intimacdo serd feita por
comunicacdo direta aos interessados e lavrada em ata.

11.6.11 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante estara
habilitado para a fase de classificacao.

12 DA PROPOSTA COMERCIAL — ENVELOPE N2 02

A Proposta Comercial contida no Envelope n.2 02 deverd ser apresentada na forma e requisitos
indicados nos subitens a seguir:

12.1 A proposta de preco sera redigida no idioma patrio, impressa, rubricada em todas as suas
paginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas,
entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

12.1.1 Arazdo social e CNPJ da empresa licitante;

12.1.2 Descri¢do do objeto de forma clara, observadas as especificagdes constantes do Projeto
Basico e demais documentos técnicos anexos;

12.1.3 Pregos unitdrios e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os precgos praticados no mercado, considerando o modelo
de Planilha Or¢camentdria anexo ao Edital;

12.1.3.1 Os precgos unitdrios de venda propostos pela licitante a serem inseridos na
coluna Pre¢o Unitario deverdo ter duas casas decimais. Caso o preco unitdrio seja
inserido na planilha através de férmula, devera ser utilizada a funcdo ARRED(...) do
Microsoft Excel, limitando em duas casas decimais, para eliminar as divergéncias de
arredondamento.

12.2 O Cronograma fisico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

12.2.1 O cronograma fisico-financeiro proposto pelo licitante deverd observar o cronograma de
desembolso maximo por periodo constante do Projeto Basico, bem como indicar os
servigos pertencentes ao caminho critico da obra.

12.3 A composicdo do BDI - Beneficios e Despesas Indiretas, detalhando todos os seus
componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

12.3.1 Os custos relativos a administracdo local, mobilizacdo e desmobilizacdo e instalagdo de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados
como custo direto da obra, ndo poderao ser incluidos na composicdo do BDI, devendo ser
cotados na planilha orcamentaria.

12.3.2 As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante ndo podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislacdo tributaria;

12.3.3 Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda
de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contribuicdo Sobre o Lucro Liquido - CSLL, ndo deverdo ser
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incluidos no BDI, nos termos do art. 99, || do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Sumula 254).

12.3.4 As licitantes sujeitas ao regime de tributacdo de incidéncia ndo-cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuracdo de contribuicdes sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI
correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensagdo dos créditos previstos no art. 32 das Leis n® 10.637/2002 e n° 10.833/2003,
de forma a garantir que os pregos contratados pela Administragdo Publica reflitam os
beneficios tributarios concedidos pela legislagdo tributaria.

12.3.5 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverdo apresentar os percentuais de ISS,
PIS e COFINS, discriminados na composi¢ao do BDI, compativeis com as aliquotas a que
estdo obrigadas a recolher, conforme previsdo contida no Anexo IV da Lei Complementar
n° 123/2006.

12.4 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do
certame.

125 A Contratada devera arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao
seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°. 8.666, de 1993.

12.6 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as
necessidades da contratante, a Administracdo devera efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento dos servicos demandados e executados,
concomitantemente com a realizagdo, se necessdrio e cabivel, de adequacdo contratual do
quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n°. 8.666/93.

12.7 A empresa é a Unica responsavel pela cotacdo correta dos encargos tributdrios. Em caso de
erro ou cotacdo incompativel com o regime tributdrio a que se submete, serdo adotadas as
orientagdes a seguir:

12.7.1 Cotacdo de percentual menor que o adequado: o percentual serda mantido durante toda a
execugdo contratual;

12.7.2 Cotacdo de percentual maior que o adequado: o excesso serd suprimido, unilateralmente
da planilha e havera glosa, quando do pagamento.

12.8 Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
a fiscalizacdo, a qualquer tempo, comprovac¢do da adequacdo dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.
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12.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
servigos, serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

12.10 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da
proposta.

12.11 A planilha poderd ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissdo, desde que
ndo haja majoragdo do prego proposto.

12.12 A apresentagdao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des
nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Projeto Basico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢ao.

12.13 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, serdo de exclusiva responsabilidade do
licitante, ndao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera¢do, sob alegacdo de erro,
omissdo ou qualquer outro pretexto.

12.14 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagGes publicas federais, quando participarem de licitacdes publicas (Acérddo n@
1455/2018 -TCU - Plendrio).

12.15 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido
processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adog¢do das medidas
necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou
condenac¢do dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na
execugdo do contrato.

13 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1  Ocritério de julgamento serd o menor preco global.

13.2 Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serao rubricados os documentos
pelos membros da Comissao de Licitagdo e pelos representantes legais das entidades licitantes. A
Comissao, caso julgue necessario, podera suspender a reunido para analise das mesmas.

13.3 A Comissdo de Licitacdo verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

13.4 Nio sera considerada qualquer oferta ou vantagem ndo prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.

13.5 As propostas serdo classificadas em ordem crescente de precos propostos.
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13.6 A Comissdo de Licitacdo verificard o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte proceder-se-4 a comparacao com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45da LC n2 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015.

13.6.1 Nessas condicOes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor prego
serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

13.6.2 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, conforme orientagdes dadas pela Comissdo de Licitagdo no dia da Sessao.

13.6.3 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresas,
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento),
na ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, nos mesmos prazos
estabelecidos no subitem anterior.

13.7 Caso sejam identificadas propostas de precos idénticos de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o
valor cotado pela primeira colocada, a Comissdo de Licitacdo convocara os licitantes para que
comparecam ao sorteio na data e hordrio estipulados, para que se identifique aquela que
primeiro poderd reduzir a oferta.

13.8 Havendo éxito no procedimento de desempate, sera elaborada a nova classificacdo das
propostas para fins de aceitacdo do valor ofertado. Ndo sendo aplicavel o procedimento, ou ndo
havendo éxito na aplicacao deste, prevalecera a classificacdo inicial.

13.9 Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos:
13.9.1 Produzidos no Pais;
13.9.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

13.9.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no Pais;

13.9.4 Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia
Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagdo.

13.10 Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrera por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serdo convocados.

13.11 Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissdo de Licitacdo podera fixar o
prazo de 8 (oito) dias Uteis para a apresentacdo de novas propostas, escoimadas das causas de
desclassificacdo.
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13.12 Sera desclassificada a proposta que:

13.12.1 N3o estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
13.12.2 Contiver vicio insanavel ou ilegalidade;

13.12.3 Ndo apresentar as especificacdes técnicas exigidas no projeto basico ou anexos;
13.12.4 Apresentar taxa de BDI inverossimil.

13.13 Caso o Regime de Execugdo seja o de empreitada por prego global ou empreitada integral,
serd desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos
seus custos unitdrios supera o correspondente custo unitario de referéncia fixado pela
Administracdo, salvo se o preco de cada uma das etapas previstas no cronograma fisico-
financeiro ndo superar os valores de referéncia discriminados nos projetos anexos a este edital.

13.14 Ainda nessa hipdtese, de o regime de execu¢do ser o de empreitada por prego global ou
empreitada integral, a participagdo na presente licitagdo implica a concordancia do licitante com
a adequacdo de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegag¢des de
falhas ou omissdes em qualquer das pecas, orcamentos, plantas, especificagdes, memoriais e
estudos técnicos preliminares dos projetos ndo poderao ultrapassar, no seu conjunto, a dez por
cento do valor total do futuro contrato.

13.15 Caso o Regime de Execugdo seja o de empreitada por pre¢o unitdrio, sera desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitarios
supera o correspondente custo unitdrio de referéncia fixado pela Administracdo, em
conformidade com os projetos anexos a este edital.

13.16 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para
executar a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance
que:

13.16.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contrata¢do, apresente pregos unitarios
simbodlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da
licitacdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalacGes de propriedade do prdprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
a totalidade da remuneracao.

13.16.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados
em instrumentos de cardter normativo obrigatdrio, tais como leis, medidas provisorias e
convencdes coletivas de trabalho vigentes

13.17 O exame da inexequibilidade observard a formula prevista no art. 48, §§ 12 e 22 da Lei n?
8.666, de 1993.

13.17.1 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pre¢o, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3°
do artigo 43 da Lei n°® 8.666, de 1993. Quando o licitante apresentar preco final inferior a
30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados para o mesmo item, ndo sendo
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possivel a sua imediata desclassificacdo por inexequibilidade, serd obrigatdria a realizacao
de diligéncias para o exame da proposta.

13.17.2 Qualquer interessado poderd requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios
gue fundamentam a suspeita.

13.17.3 Serd facultado ao licitante o prazo de 03 (trés) dias Uteis para comprovar a viabilidade dos
pregos constantes em sua proposta, conforme parametros do artigo 48, inciso Il, da Lei n°
8.666, de 1993, sob pena de desclassificagao.

13.18 Erros formais no preenchimento da planilha nd3o sdao motivos suficientes para a
desclassificagdo da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de
majoragao do prego ofertado, atendidas as demais condi¢des de aceitabilidade.

13.19 Em nenhuma hipdtese podera ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao
preco ou quaisquer outras condi¢des que importem em modificagdes de seus termos originais,
ressalvadas apenas as alteracGes absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros
materiais, sem nenhuma alteracdao do conteddo e das condi¢les referidas, desde que nao
venham a causar prejuizos aos demais licitantes.

13.20 Se a proposta de preco ndo for aceitdvel, a Comissdo de Licitagdo examinara a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

13.21 Sempre que a proposta ndo for aceita, e antes de a Comissdo de Licitagdo passar a
subsequente, haverd nova verificagdo da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

13.22 Do julgamento das propostas e da classificacdo, sera dada ciéncia aos licitantes para
apresentacao de recurso no prazo de 5 (cinco) dias Uteis. Interposto o recurso, serd comunicado
aos demais licitantes, que poderao impugna-lo no mesmo prazo.

13.23 Transcorrido o prazo recursal, sem interposicdo de recurso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissdo de Licitacdo encaminhara o procedimento licitatério para homologacado
do resultado do certame pela autoridade competente e, apds, adjudicacdo do objeto licitado ao
licitante vencedor.

13.24 A intimacdo do resultado final do julgamento das propostas sera feita mediante publicacdo
na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato publico em que foi
adotada a decisdo, caso em que a intimacgao sera feita por comunicacdo direta aos interessados e
lavrada em ata.

13.25 O resultado do certame sera divulgado nos jornais oficiais.

14 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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14.1 A interposicdao de recurso referente a habilitacdo ou inabilitacdo de licitantes e julgamento
das propostas observara o disposto no art. 109, § 42, da Lei 8.666, de 1993.

14.2 Apds cada fase da licitacdo, os autos do processo ficardo com vista franqueada aos
interessados, pelo prazo necessario a interposicao de recursos.

14.3 O recurso da decisdao que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas tera efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razdes de interesse
publico, atribuir aos demais recursos interpostos, eficacia suspensiva.

14.4  Os recursos deverdo ser encaminhados para o(a) sessdo de protocolo) instalada no endereco
Av. VIII, n2 50, Bairro Carreira Comprida - Santa Luzia — MG, sala n? 01, CEP: 33.045.090.

14.5 O recurso sera dirigido a CPL por intermédio da Presidente da Comissao de Licitagao, a qual
podera reconsiderar sua decisdo, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisdo ser proferida dentro do prazo de
5 (cinco) dias Uteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.6  Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.

15 DA GARANTIA DA EXECUGAO

15.1 O adjudicatdrio prestara garantia de execucdo do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n?
8.666, de 1993, com validade durante a execucdo do contrato e por 90 (noventa) dias apds o
término da vigéncia contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

15.2 No prazo mdaximo de 05 (cinco) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverd apresentar
comprovante de prestacdo de garantia, podendo optar por caucdo em dinheiro ou titulos da
divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria.

15.2.1 A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretard a
aplicacdo de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

15.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracdo a promover
a rescisdao do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas, conforme dispdem os incisos | e Il do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993

15.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um
periodo de 90 dias apds o término da vigéncia contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da
IN SEGES/MP n2 5/2017.

15.4 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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15.4.1 prejuizos advindos do n3ao cumprimento do objeto do contrato e do nao
adimplemento das demais obrigacdes nele previstas;

15.4.2 prejuizos diretos causados a Administragdo decorrentes de culpa ou dolo
durante a execuc¢do do contrato;

15.4.3 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administragdo a CONTRATADA; e

15.4.4 obriga¢Oes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o
FGTS, ndo adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

15.5 A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislagcao que rege a matéria e o disposto no edital de licitagao.

15.6 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta especifica
na Caixa Econémica Federal, com corre¢dao monetdria.

15.7 Caso a opgdo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custddia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econ6micos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

15.8 No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, deverd constar expressa renuncia do
fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

15.9 No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera
ser ajustada a nova situacdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da
contratagao.

15.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigacdo, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposi¢cdo no prazo maximo de 10 (dez)
dias Uteis, contados da data em que for notificada.

15.11 A CONTRATANTE executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.
15.12 Sera considerada extinta a garantia:

15.12.1 com a devolucdo da apdlice, carta fianca ou autorizacdo para o levantamento de
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
clausulas do contrato;

15.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administracdo
ndo comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo serd ampliado, nos termos da
comunicac¢do, conforme estabelecido na alinea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.
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15.13 O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangbes a CONTRATADA.

15.14 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

16 DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE E DA EMPRESA CONTRATADA

16.1 DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE:

16.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cldusulas contratuais e os termos de sua proposta;

16.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor ou comissdo
especialmente designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando
dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

16.1.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢Ges, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execuc¢do dos servicos, fixando prazo para a sua
corregao, certificando-se de que as solugbes por ela propostas sejam as mais adequadas;

16.1.4 Efetuar as retengles tributdrias devidas sobre o valor da fatura de servicos da
CONTRATADA, em conformidade com a legislacdo tributdria vigente.

16.1.5 Na&o praticar atos de ingeréncia na administracdo da CONTRATADA, tais como:

16.1.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratagdo previr o atendimento direto;

16.1.5.2 direcionar a contratacdo de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA,;

16.1.5.3 promover ou aceitar o desvio de fung¢des dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratacdo e em relagdo a fungao especifica para a qual o trabalhador foi contratado;

16.1.5.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do
proprio érgdo ou entidade responsavel pela contratacdo, especialmente para efeito de
concessdo de didrias e passagens;

16.1.6 Fornecer por escrito as informacbes necessdrias para o desenvolvimento dos servicos
objeto do contrato;

16.1.7 Realizar avaliacGes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;

24



16.1.8

16.1.9

oL s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
Superintendéncia de Licitagbes e Compra

Cientificar o érgao de representacao judicial da Procuradoria Municipal do Municipio para
adogdao das medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigacdes pela
CONTRATADA;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacbes técnicas,
orcamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecdes
técnicas apds o recebimento do servigo e notificagdes expedidas;

16.1.10 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentagdo como condi¢ao

indispensavel para o recebimento definitivo de objeto:

16.1.11 "as built", elaborado pelo responsavel por sua execu¢ao;

16.1.12 comprovagao das ligagdes definitivas de energia, agua, telefone e gas;

16.1.13 certiddo negativa de débitos previdencidrios especifica para o registro da obra;

16.1.14 a reparac¢ado dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do servico, tendo em

vista o direito assegurado a CONTRATANTE no art. 69 da Lei n? 8.666/93 e no art. 12
da Lei n2 8.078/90 (Cédigo de Defesa do Consumidor).

16.1.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se

beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art. 32, § 59, da Lei n? 8.666, de 1993.

16.2 DAS OBRIGAGOES DA EMPRESA CONTRATADA:

16.2.1

16.2.2

16.2.3

16.2.4

Executar o contrato conforme especificacbes deste Projeto Bdsico e o Memorial
Descritivo, com a aloca¢do dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das
cldusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas
neste Projeto Basico e o Memorial Descritivo;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os servigos/obras efetuados em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorre¢des resultantes da execuc¢do ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu¢do do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990),
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos a CONTRATADA, o valor correspondente aos danos
sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinagGes em vigor;
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16.2.5 A empresa CONTRATADA deverad entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo do
contrato, juntamente com as medigdes:

16.2.5.1 prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
16.2.5.2 certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido;

16.2.5.3 certidoes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicilio ou sede do contratado;

16.2.5.4 Certid3ao de Regularidade do FGTS — CRF;
16.2.5.5 Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

16.2.5.6 Comprovantes (guias) de recolhimento do FGTS e INSS com os respectivos
comprovantes de pagamento do més de competéncia da execu¢do dos servigos;

16.2.5.7 Comprovantes de registro dos empregados (Guias GFIP/ SEFIP) do més de
competéncia da execugdo dos servigos;

16.2.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga¢des previstas em Acordo, Convencgao,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigagBes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributdrias e as demais
previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a
CONTRATANTE;

16.2.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

16.2.8 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalagGes, em condicOes adequadas ao cumprimento das normas de salde, segurancga e
bem-estar no trabalho;

16.2.9 Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos a execu¢do do empreendimento.

16.2.10 Paralisar, por determina¢cdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou
bens de terceiros.

16.2.11 Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao dos servicos, durante a vigéncia do contrato;

16.2.12 Promover a organiza¢do técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram
este Projeto Basico, no prazo determinado;
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16.2.13 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente,
cumprindo as determinac¢des dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servicos e nas melhores condicdes de segurancga, higiene e disciplina;

16.2.14 Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para analise e aprovagdo, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo.

16.2.15 Ndo permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condi¢dao de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16.2.16 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des
assumidas, todas as condi¢Ges de habilitacdo e qualificagdo exigidas na licitagao;

16.2.17 Cumprir, durante todo o periodo de execug¢do do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como
as regras de acessibilidade previstas na legislacdo, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n? 13.146, de 2015.

16.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

16.2.19 Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
guantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao
seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitacdo, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 12 do art. 57 da Lei n? 8.666, de 1993;

16.2.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca da CONTRATANTE;

16.2.21 Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observancia as recomendacGes aceitas pela boa técnica, normas e legislacdo;

16.2.22 Manter os empregados nos hordrios predeterminados pela Contratante;
16.2.23 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crach3;

16.2.24 Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que
adentrardo no drgdo para a execucdo do servico;

16.2.25 Apresentar, quando solicitado pela Administracdo, atestado de antecedentes criminais e
distribuicdo civel de toda a mao de obra oferecida para atuar nas instalaces do 6rgdo;

16.2.26 Atender as solicitacbes da CONTRATANTE quanto a substituicdo dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalizacdo do contrato, nos casos em que ficar constatado
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descumprimento das obrigacdes relativas a execucao do servico, conforme descrito neste
Projeto Basico;

16.2.27 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horarios e locais de prestacdo de servico
para representd-la na execucdo do contrato com capacidade para tomar decisdes
compativeis com os compromissos assumidos;

16.2.28 Instruir os seus empregados, quanto a prevengdo de incéndios nas dreas da
CONTRATANTE;

16.2.29 Adotar as providéncias e precau¢bes necessarias, inclusive consulta nos respectivos
Orgaos, se necessdrio for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes
hidrossanitdrias, elétricas e de comunicacao.

16.2.30 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU , e ou CFT, no caso de técnicos em eletrotécnica
para projeto elétrico, as Anotag¢des e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis
ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

16.2.31 Obter junto aos érgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e demais
documentos e autoriza¢des exigiveis, na forma da legislacdo aplicavel;

16.2.32 Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel,
as informagBGes sobre o andamento do empreendimento, tais como, numero de
funciondrios, de equipamentos, condicdes de trabalho, condi¢cbes meteoroldgicas,
servicos executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados a Fiscalizagdo e situacao das atividades em relagdo ao cronograma previsto.

16.2.33 Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Bdsico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgao, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo.

16.2.34 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto
n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo
Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo 6rgao competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressao da vegetagao natural, devidamente
autorizada pelo érgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA,; (c)
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas
especificas do 6rgdo ambiental competente.

16.2.35 Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execugdo contratual, por ocasido da respectiva medicdo, mediante a
apresentacao dos seguintes documentos, conforme o caso:

16.2.35.1 Cdpias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou subprodutos
florestais;
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16.2.35.2 Cépia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscri¢cdo for obrigatéria, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei n° 6.938, de 1981, e
Instrugdo Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislacdo correlata;

16.2.35.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissdo de tal licencga obrigatéria;

16.2.35.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugdo contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle préoprio, a CONTRATADA
devera apresenta-lo, em complementac¢do ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade
do transporte e armazenamento nos limites do territério estadual.

16.2.36 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da
construgdo civil estabelecidos na Resolugdo n2 307, de 05/07/2002, com as alteragBes
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§
2° e 3°, da Instru¢do Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

16.2.36.1 O gerenciamento dos residuos origindrios da contratacdo deverd obedecer as
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construgdo Civil apresentado ao 6rgdo competente, conforme o caso;

16.2.36.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA devera providenciar a destinacdo ambientalmente adequada dos
residuos da construgao civil origindrios da contratacdo, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos;

A) residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverdo ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de
reservacdo de material para usos futuros;

B) residuos Classe B (reciclaveis para outras destinacOes): deverdo ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento tempordrio, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilizacdo ou reciclagem futura;

C) residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicacbes
economicamente vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperacdo): deverdo ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especificas;
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D) residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverdo ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas especificas;

E) Em nenhuma hipotese a CONTRATADA poderd dispor os residuos origindrios da
contratagdo em aterros de residuos sélidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas,
corpos d’agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em dreas ndo
licenciadas;

F) Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Residuos da Construgao Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construgao Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovard, sob pena de multa, que
todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte de
Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004;

16.2.37 Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

16.2.31.1 Qualquer instala¢do, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissdo pontual ou fugitiva,
utilizado na execucdo contratual, deverd respeitar os limites mdaximos de
emissdo de poluentes admitidos na Resolucdo CONAMA n° 382, de 26/12/20086,
e legislagdo correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

16.2.31.2 Na execugdo contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera
ultrapassar os niveis considerados aceitdveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliacdo
do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associa¢do
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Niveis de Ruido para conforto acustico, da Associa¢cdo Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolucgdo CONAMA n° 01, de 08/03/90, e
legislagdo correlata;

16.2.38 Responder por qualquer acidente de trabalho na execucdo dos servigos, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
destruicdo, danificacdo, defeitos ou incorrecGes dos servicos ou dos bens da
CONTRATANTE, de seus funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
publica junto a obra.

16.2.39 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela
fiscalizagdo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao
controle de qualidade dos materiais, servigos e equipamentos a serem aplicados
nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Basico e demais
documentos anexos;

16.2.40 Providenciar, conforme o caso, as ligacGes definitivas das utilidades previstas no
projeto (agua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto
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aos 6rgaos federais, estaduais e municipais e concessionarias de servicos publicos
para a obtencdo de licencas e regularizacdo dos servicos e atividades concluidas
(ex.: Habite-se, Licenca Ambiental de Operacdo, etc.);

16.2.41 No caso de execucao de obra:

16.2.41.1 Cumprir o Acordo, Dissidio, Convengdo Coletiva ou equivalente, relativo a categoria
profissional abrangida no contrato bem como da legislagdo em vigor e ndo havendo na
regido Acordo, Dissidio ou Convengdo Coletiva relativa a categoria profissional
abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de
trabalho ou profissdao de natureza similar da regido mais préxima;

16.2.41.2 Aceitar que a Administragdao Publica ndo se vincula as disposi¢des contidas em
Acordos, Dissidios ou Convengbes Coletivas que tratem de pagamento de participagao
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria ndo
trabalhista, ou que estabelecam direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou
indices obrigatdrios de encargos sociais ou previdencidrios, bem como de pregos para
os insumos relacionados ao exercicio da atividade;

16.2.41.3 Aceitar a rescisdo do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a
aplicacdo das penalidades cabiveis para os casos do ndo pagamento dos saldrios e
demais verbas trabalhistas, bem como pelo ndo recolhimento das contribui¢Ges sociais,
previdencidrias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS), em
relagdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execugdo
do contrato;

16.2.41.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitacdo dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

16.2.41.5 Apresentar a comprovacdo, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do
cumprimento das obrigacGes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em
relacdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execugdo
do contrato;

16.2.41.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obriga¢do acima, a reten¢do do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situagdo seja
regularizada e ndo havendo quitacdo das obrigacGes por parte da CONTRATADA no
prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigacGes
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execucdo
dos servicos objeto do contrato;

16.2.41.7 Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional;

16.2.41.8 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita Federal do Brasil
em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade com a
Instrucao Normativa RFB n2 1845, de 22 de Novembro de 2018;
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16.2.42 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarao
um conjunto de documentos técnicos, graficos e descritivos referentes aos
segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possiveis interferéncias capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou tempordrio, a execucao
do empreendimento, de maneira a abrangé-la em seu todo, compreendendo a
completa caracterizagdo e entendimento de todas as suas especifica¢gdes técnicas,
para posterior execugdao e implantagdio do objeto garantindo a plena
compreensdo das informagdes prestadas, bem como sua aplicagdo correta nos
trabalhos;

16.2.42.1 A elaboracdo dos projetos executivos deverd partir das solugdes
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Bdsico e seus
anexos (Caderno de Encargos e Especificacbes Técnicas) e apresentar o
detalhamento dos elementos construtivos e especificagbes técnicas,
incorporando as alteragBes exigidas pelas mutuas interferéncias entre os
diversos projetos;

17 DA SUBCONTRATACAO

17.1  Nao serd permitida a subcontratacdo do objeto licitado.

18 DA ALTERAGAO SUBJETIVA

18.1 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da CONTRATADA com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo
exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as demais cldusulas e condi¢ées do contrato; ndo
haja prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo a
continuidade do contrato.

19 DA RESPONSABILIDADE TECNICA PELA EXECUCAO DOS SERVIGOS

19.1 Caberd a contratada providenciar, junto ao CREA/MG e ou CAU , e ou CFT, no caso de
técnicos em eletrotécnica para projeto elétrico, a devida Anotacdo de Responsabilidade Técnica-
ART relativa aos servicos objeto da presente licitacdo, de acordo com a legislacdo vigente.

19.2 O(s)responsavel(is) técnico(s) pelos servicos a serem executados deverd(ao) ter vinculo
formal com a contratada e devera ser o indicado na fase de habilitacdo do certame licitatério.

20 DO CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO
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20.1 O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade da prestacdo dos servicos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
n? 8.666, de 1993;

20.2 O representante da CONTRATANTE devera ter a qualificagdo necessaria para o
acompanhamento e controle da execugdo dos servigos e do contrato.

20.3 A verificagdo da adequagdo da prestagdo do servigo deverd ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Basico.

20.4 A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execug¢do do servi¢o, devera comunicar a autoridade
responsavel para que esta promova a adequagao contratual a produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores contratuais previstos no § 12 do
artigo 65 da Lei n2 8.666, de 1993.

20.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugdo dos servicos
devera ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relagdo
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Basico, informando as
respectivas quantidades e especificacGes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

20.6 O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 12 e 22 do art. 67 da Lei n2 8.666, de 1993.

20.7 O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto as obrigacdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a
aplicacdo de sanc¢Ges administrativas, previstas neste Projeto Basico e na legislacdo vigente,
podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n2 8.666,
de 1993.

20.8 As atividades de gestdo e fiscalizagcdo da execugao contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizacdo
ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuicOes, fique assegurada a distingao
dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas
as acoes relacionadas a Gestdo do Contrato.

20.9 Durante a execucdo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de
qualidade dos servicos para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a correcdo das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

20.10 O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacdo da execucdo do
objeto ou, se for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestagdo dos servicos
realizada.

20.11 Em hipdtese alguma, serd admitido que a prépria CONTRATADA materialize a avaliacdo de
desempenho e qualidade da prestacao dos servigos realizada.

20.12 A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor nivel
de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
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excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

20.13 Na hipdotese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servico em
relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancdes a
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatério.

20.14 O fiscal técnico poderd realizar avaliagao didria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestacdo dos servigos.

20.15 No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizagao:

20.15.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos

comprobatdrios das obriga¢des trabalhistas e previdencidrias dos empregados alocados na
execucdo da obra, em especial, quanto:

20.15.1.1 ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salario;

20.15.1.2 a concessao de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

20.15.1.3 a concessdao do auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo e auxilio-saude, quando for
devido;

20.15.1.4 aos depésitos do FGTS;

20.15.1.5 ao pagamento de obriga¢des trabalhistas e previdencidrias dos empregados

dispensados até a data da extin¢do do contrato;

20.15.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as
contribuicdes previdencidrias e do FGTS estdo ou nao sendo recolhidas em seus nomes, por
meio da apresentacdo de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus
extratos avaliados ao final de um ano da contratacdo, o que ndo impedird que a analise de
extratos possa ser realizada mais de uma vez em relagdo a um mesmo empregado;

20.15.3 oficiar os dorgdos responsdveis pela fiscalizacdo em caso de indicio de irregularidade no
cumprimento das obrigagGes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS;

20.16 A fiscalizacdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicOes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n2 8.666, de 1993.

21 DA ATESTACAO

21.1. A emissdo de atestados referente a prestacdo dos servicos contratados cabera ao(s) fiscal(is)
indicado(s) pela Secretaria de Obras do Municipio.

22 DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO
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22.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servicos,
nos termos abaixo.

22.1.1 Ao final de cada etapa da execug¢do contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-
Financeiro, a CONTRATADA apresentard a medicdo prévia dos servicos executados no
periodo, através de planilha e memdria de cdlculo detalhada;

22.1.2 Uma etapa serd considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para
aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;

22.1.3 A CONTRATADA também apresentard, a cada medi¢do, os documentos comprobatérios da
procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da
execucdo contratual, quando for o caso.

22.1.4 A emissdo da Nota Fiscal/ Fatura somente podera ser realizada apds prévia autorizagdo da
Fiscal Administrativa do Contrato constante deste projeto basico.

22.1.5 A autorizacdo da emissdo da Nota Fiscal/ Fatura estd condicionada a entrega de toda
documentacdo exigivel a fiscal administrativa do contrato.

22.2 O recebimento provisoério sera realizado pelo fiscal técnico apds a entrega da documentacdo
acima, da seguinte forma:

22.2.1 A CONTRATANTE realizard inspecao minuciosa de todos os servigos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
servico, com a finalidade de verificar a adequacdo dos servicos e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisoes finais que se fizerem necessarios;

22.2.1.1 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregOes resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo nao
atestar a ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisdrio.

22.2.1.2 O recebimento provisdrio também ficard sujeito, quando cabivel, a conclusdo de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e InstrugGes exigiveis.

22.2.1.3 A aprovacdo da medicdo prévia apresentada pela CONTRATADA ndo a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitacdo definitiva dos servicos
executados.

22.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servicos, o
Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execucao dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:
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22.3.1 Realizar a analise dos relatdrios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corregoes;

22.3.2 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

22.4 O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndao exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposi¢des legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

22.5 Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da
CONTRATADA, sem prejuizo da aplicacao de penalidades.

23 DO PAGAMENTO

23.1 O pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte) dias Uteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

23.2 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovac¢do da
regularidade fiscal, conforme termos deste projeto basico.

23.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

23.3.1 o prazo de validade;

23.3.2 a data da emissdo;

23.3.3 os dados do contrato e do érgdao CONTRATANTE;

23.3.4 o periodo de prestacdo dos servicos;

23.3.5 ovalor apagar; e

23.3.6 eventual destaque do valor de retencgGes tributdrias cabiveis.

23.4 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao
da regularizagdo da situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a CONTRATANTE;
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23.5 Sera efetuada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada,
sem prejuizo das sancoes cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA:

23.5.1 nado produziu os resultados acordados;

23.5.2 deixou de executar as atividades CONTRATADA, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida;

23.5.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢do do servico, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

23.6  Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria
para pagamento.

23.7 Constatando-se a situagdo de irregularidade da CONTRATADA, serd providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, regularize sua situag¢do ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo,
a critério da CONTRATANTE.

23.8 Nao havendo regularizacdao ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
devera comunicar aos drgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus créditos.

23.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverd adotar as medidas necessdrias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
CONTRATADA a ampla defesa.

23.10 Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até
gue se decida pela rescisdo do contrato, caso a CONTRATADA ndo regularize sua situagao.

23.11 Quando do pagamento, sera efetuada a retencgdo tributdria prevista na legislacdo aplicavel.

23.12 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que
tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgdo CONTRATANTE.

24 DO CONTRATO

24.1 Apds a homologacdo da licitacdo, e sendo realizada a contratacdo, sera firmado Termo de
Contrato.

24.2 O adjudicatario terd o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocacdo, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contrata¢do, sem
prejuizo das sangOes previstas neste Edital.

37



oL s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
Superintendéncia de Licitagbes e Compra

24.2.1 Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o d6rgdo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo poderd encaminha-lo para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico,
para que seja assinado no prazo de 03 (trés) dias, a contar da data de seu recebimento.

24.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagao justificada do adjudicatdrio e aceita pela Administragao.

24.3 O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados do(a) recebimento da
ordem de servico prorrogavel na forma dos arts. 57, §1° e 79, §52, da Lei n° 8.666/93.

24.4  Previamente a contratacdo a Administracdo realizard consulta ao SICAF para identificar
possivel suspensdo temporaria de participagcdo em licitacdo, no ambito do érgdo ou entidade,
proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instru¢cdo Normativa n2 3, de XX de abril de 2018, e nos
termos do art. 69, lll, da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

24.5 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, este
devera proceder ao seu cadastramento, sem Onus, antes da contratacao.

24.6  Se o adjudicatario, no ato da assinatura do Termo de Contrato, ndo comprovar que mantém
as mesmas condi¢cdes de habilitacdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura,
podera ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificacdo, para, apds
a verificagdo da aceitabilidade da proposta, negociacdo e comprovados os requisitos de
habilitacao, celebrar a contratacdao, sem prejuizo das sangGes previstas neste Edital e das demais
cominagoes legais.

24.5 Os critérios de recebimento e aceitacdo do objeto e de fiscalizagdo estdo previstos no Projeto
Basico.

24.6 As obrigacdes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas neste Edital e seus
anexos, na proposta apresentada e no Projeto Basico.

24.7 Asregras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no Projeto Basico, anexo a este Edital.

24.8 Comete infragdo administrativa nos termos da Lei n2 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatario
que:

24.8.1 Nao assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;

24.8.2 Apresentar documentacao falsa;

24.8.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
24.8.4 Ensejar o retardamento da execugdo do objeto;

24.8.5 Nao mantiver a proposta;

24.8.6 Cometer fraude fiscal;

24.8.7 Comportar-se de modo inidéneo.
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249 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracbes acima discriminadas ficara
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

24.9.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretem prejuizos
significativos para a Contratante;

24.9.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

24.9.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administra¢do Publica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

24.9.4 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

24.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.

24.11 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, o Municipio ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Cddigo Civil.

24.12 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo
gue assegurard o contraditorio e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei
n? 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999.

24.13 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levard em consideracdo a gravidade da
conduta do infrator, o cardter educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao,
observado o principio da proporcionalidade.

24.14 As sancGes por atos praticados no decorrer da contratacao estao previstas no Projeto Basico.

24.15 O contrato a ser firmado podera ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93,
desde que haja interesse da Administracdo do Municipio, com a apresentacdo das devidas
justificativas adequadas a esta Concorréncia.

24.16 No interesse da Administracdo, o valor inicial atualizado do contrato podera ser aumentado
ou suprimido, conforme disposto no art. 65, paragrafos 12 e 29, da Lei n? 8.666/93 e alteragdes.

24.17 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condicOes licitadas, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios.

25 DA GESTAO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDICAO

25,5 O FISCAL podera exigir da CONTRATADA a substituicdo de qualquer membro que
justificadamente ndo tenha desempenho profissional condizente com a obra.
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25.6 Todos os funcionarios da obra deverdo trabalhar uniformizados conforme modelo fornecido
pela FISCALIZACAO na data da emiss3o da O.S.

25.7 A execucdo da obra sera fiscalizada pela PREFEITURA DE SANTA LUZIA e/ou seus contratados,
com poderes para verificar se os projetos estdo sendo cumpridos, se os materiais atendem as
exigéncias dos projetos, das especificagdes do Caderno de Encargos da SUDECAP, DER-MG, DNIT
e das normas da ABNT (exigindo os testes e ensaios definidos nas mesmas Normas da ABNT)
analisar e decidir sobre proposicdes da CONTRATADA que visem melhorar a execu¢do da obra,
fazer qualquer adverténcia quanto a qualquer falha da CONTRATADA, recomendar aplicagdo de
adverténcias, multas ou outras penalidades no contrato.

25.8 A existéncia do FISCAL ndo exime a responsabilidade da CONTRATADA, podendo inclusive
guestionar detalhes construtivos dos servicos em execu¢do ou executados, materiais em
utilizagao ou ja utilizados, sujeitando-os a analise e aprovagao.

259 A Seguranca e Saude Ocupacional poderd ser verificada por engenheiro/técnico de
seguranca da PREFEITURA DE SANTA LUZIA, em vistorias sem aviso prévio, as quais deverdo ser
langadas no Didrio de Obras. Sendo observadas ndo conformidades ou irregularidades, as
mesmas serao anotadas em relatdrio de vistoria, que serd entregue ao FISCAL para repassar a
CONTRATADA. Essas ndao conformidades e irregularidades deverdo ser prontamente
solucionadas, sob pena de adverténcia e outras penalidades previstas em contrato.

25.10 A fiscal designada para fiscalizacdo administrativa deste objeto serd a servidora Mara Cristina
Custddio - matricula 34782, o fiscal técnico designado para fiscalizacdo de execuc¢do do objeto
deste instrumento é Renan Araujo Duarte Castro — CREA/MG 216.465/D e o gestor do contrato
designado para o recebimento definitivo do objeto serd Erik Guimaraes de Freitas — CREA-RJ
2018123277.

26 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

26.1 Comete infragcdo administrativa, nos termos da Lei n? 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

26.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacGes assumidas em decorréncia da
contratacao;

26.1.2 ensejar o retardamento da execugdo do objeto;
26.1.3 falhar ou fraudar na execuc¢do do contrato;
26.1.4 comportar-se de modo inidéneo; ou

26.1.5 cometer fraude fiscal.

26.2 Pela inexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sangdes:
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26.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacdes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos
significativos para o servigo contratado;

26.2.2 Multa de:

26.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execu¢do dos servigos, limitada a incidéncia a 15
(quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da Administragdo, no caso de
execu¢do com atraso, poderd ocorrer a ndo-aceita¢cdo do objeto, de forma a configurar,
nessa hipdtese, inexecugdo total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da rescisdao
unilateral da avenga;

26.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execugdo do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecugao parcial da obrigacdo assumida;

26.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecugao total da obrigacdo assumida;

26.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo

26.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentacao da garantia (seja para reforco ou por ocasido de prorrogacdo), observado o
maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara a
Administracdo CONTRATANTE a promover a rescisdo do contrato;

26.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas
independentes entre si;

26.2.3 Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

26.2.4 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja promovida a reabilitacdo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causados;

26.3 As sangbGes previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderdo ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

26.4 Para efeito de aplicacdo de multas, as infracdes sdo atribuidos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2.

41



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

Superintendéncia de Licitagbes e Compra

Tabela 01
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 02
INFRACAO
ITEM DESCRICAO GRAU
Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar
1 dano fisico, lesdo corporal ou conseqliéncias letais, 05
por ocorréncia;
Suspender ou interromper, salvo motivo de forga
2 maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por dia 04
e por unidade de atendimento;
3 Manter funcionario sem qualificacdo para executar os 03
servigos contratados, por empregado e por dia;
4 Recusar-se a executar servico determinado pela 02

fiscalizacdo, por servico e por dia;
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Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinacao formal ou instrucdo
complementar do orgdo fiscalizador, por ocorréncia;

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou ndo atenda as necessidades do 01
servigo, por funcionario e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
nao previstos nesta tabela de multas, apés
reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgao
fiscalizador, por item e por ocorréncia;

10 Indicar e manter durante a execug¢do do contrato os o1
prepostos previstos no edital/contrato;

26.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n? 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

26.5.1 tenham sofrido condenacdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

26.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;

26.5.3 demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de atos
ilicitos praticados.

26.6  Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a
administragdo publica nacional ou estrangeira, cdpias do processo administrativo necessarias a
apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

26.7 A apuracgdo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como ato
lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 de
agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

26.8 O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apurac¢do da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal
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resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente
publico.

26.9 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo
que assegurara o contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n29.784, de 1999.

26.10 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levard em consideragdo a gravidade da
conduta do infrator, o cardter educativo da pena, bem como o dano causado a Administragao,
observado o principio da proporcionalidade.

26.10.1 As multas devidas e/ou prejuizos causados a CONTRATANTE serdo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

26.11 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Cddigo Civil.

26.12 Caso a CONTRATANTE determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade
competente.

26.13 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

27 DARESCISAO
27.1 A inexecucgdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisdo, conforme disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei n2 8.666/93 e alteragdes.

27.2  Os casos de rescisdo contratual deverao ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditdrio e a ampla defesa.

27.3  Arescisdo do contrato podera ser:

27.3.1 Determinada por ato unilateral e formal da Administracdo, nos casos enumerados nos
incisos | a XIl e XVII do artigo 78 da Lei de Licita¢cOes, notificando-se a contratada com a
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias;

27.3.2 Amigavel, por acordo entre as partes, desde que haja conveniéncia para a Administragao;
e

27.3.3 Judicial, nos termos da legislagdo vigente sobre a matéria.

27.3.4 A rescisdao administrativa ou amigdvel deverd ser precedida de autorizacdo escrita e
fundamentada da autoridade competente.

28 DAS DISPOSICOES GERAIS:

28.1 A autoridade competente poderd revogar a licitacdo por razGes de interesse publico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
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justificar tal conduta, devendo anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

28.2 A homologacdo do resultado desta licitacdo ndo implicard direito a contratacao.

28.3  Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresenta¢do de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
condugao ou do resultado do processo licitatério.

28.4 A participagdo na licitagdo implica plena aceita¢do, por parte do licitante, das condi¢des
estabelecidas neste instrumento convocatério e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do
cumprimento das disposi¢cdes nele contidas.

28.4.1 Qualquer modificagdo no instrumento convocatério exige divulgacdo pelo mesmo
instrumento de publicacdo em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a altera¢do ndo afetar a
formulagdo das propostas.

28.4.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para
o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecidos,
desde que ndo haja comunica¢do da Comissao em sentido contrario.

28.5 No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Comissdao podera sanar erros ou falhas que
ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e
eficacia para fins de habilitacao e classificagao.

28.6 E facultada a Comiss3o ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitacdo, a promocio
de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrugao do processo, vedada a inclusdo
posterior de documento ou informacdo que deveria constar no ato da sessao publica.

28.7 Os licitantes, quando solicitados, deverdo disponibilizar todas as informacdes necessdrias a
comprovacdo da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo e das correspondentes Certiddes
de Acervo Técnico (CAT), endereco atual da contratante e local em que foram executadas as
obras e servicos de engenharia.

28.8 As normas que disciplinam este certame serdo sempre interpretadas em favor da amplia¢do
da disputa entre os interessados, desde que ndao comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacao.

28.9 Em caso de cobranca pelo fornecimento de cépia da integra deste Edital e de seus anexos, o
valor se limitara ao custo efetivo da reproducdo grafica de tais documentos, nos termos do
artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

28.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio
e incluir-se-d o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administragao.
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28.11 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observado os principios da isonomia
e do interesse publico.

28.12 Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus Anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecerdo as deste Edital.

28.13 Os casos omissos serdo dirimidos pela Comissdao com base nas disposi¢des da Lei n. 8.666, de
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicaveis.

28.14 O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco www.santaluzia.mg.gov.br/licitactes e

também poderd ser lido e/ou obtido no endereco Av.VIll, n2 50, na Superintendéncia de
Licitagbes e Compras, nos dias uteis, no horario das 09:00 horas as 16:00 horas, mesmo
endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerdo com vista
franqueada aos interessados.

28.15 As questOes decorrentes da execugdao deste instrumento, que ndao possam ser dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas no foro da cidade de Santa Luzia/MG, com
exclusdo de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29 DO FORO

29.1 As questdes decorrentes da execugdao deste instrumento, que ndo possam ser dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas no foro da cidade de Santa Luzia/MG, com
exclusdo de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

30 DOS ANEXOS

ANEXO | - MEMORIAL DESCRITIVO / PROJETO BASICO (DISPONIVEIS NO SITE);

ANEXO 1l — ORCAMENTO: PLANILHA ORCAMENTARIA, CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO,
COMPOSICAO BDI (DISPONIVEIS NO SITE).

ANEXO Il - PROJETOS / PLANTAS (DISPON{VEL NO SITE).

ANEXO IV - MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO/PROCURACAO;

ANEXO V — DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTOS PARA LICITAR E CONTRATAR
COM A ADMINISTRAGCAO PUBLICA;

ANEXO VI — DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA.
ANEXO VIl - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.

ANEXO VIIl - MINUTA DO CONTRATO.
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Santa Luzia, 12 de abril de 2021.

SILVIA ANGELA DA CONCEICAO
Presidente da Comissao Permanente de Licita¢do
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ANEXO |

CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

MEMORIAL DESCRITIVO / PROJETO BASICO

OBS: DISPONIVEIS NO SITE
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ANEXO Il

CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

ORCAMENTO: PLANILHA ORCAMENTARIA, CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO, COMPOSIGAO BDI

OBS: DISPONIVEIS NO SITE
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ANEXO 11l
CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

PROJETOS / PLANTAS

OBS: DISPONIVEL NO SITE
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ANEXO IV
CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MG

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO/PROCURAGAO

Ref.: CONCORRENCIA PUBLICA — EDITAL N2 028/2021

............................................................. , inscrita no CNPJ sob o n@. ..........................e Inscricdo Estadual
N2 i, , SEAIAAA @ i ————————— , ha cidade de
.................................. , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)
................................................................ , portador (a) da Cédula de |Identidade n@.
............................... e inscrito no CPF sob 0 N2 .......cccevieeeeeeeeeeeeee,, CREDENCIA o Sr.(a)
....................................................... , portador(a) da Cédula de Identidade ne.
................................................... e inscrito(@a) No CPF SOb 0 N2 i e,
conferindo-lhe todos os poderes necessdrios a pratica de quaisquer atos relacionados ao Edital
CONCORRENCIA PUBLICA — EDITAL N2 028/2021, assim como os poderes especificos para assinar e
rubricar as propostas, apresentar reclamagées, impugnagdes ou recursos, assinar atas e o poder de
renunciar ao direito de interposicdo de recurso.

Local e data

Assinatura e carimbo

(Representante Legal)

Obs.: Esta declaragdo devera ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado.
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ANEXO V
CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MG

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAGAO

REF.: CONCORRENCIA PUBLICA — EDITAL N2 028/2021

Prezados Senhores,

Pela presente declaramos, para todos os fins de direito, e sob as penalidades cabiveis que
(P razao social e CNPJ da participante .......ccccueeeeen. ) ndo estd incursa nas penalidades dos
artigos 87, lll e IV da Lei n? 8.666/93 e, por isto, ndo tem impedimento para licitar nem contratar com
o Municipio de Santa Luzia.

Local e data

(Empresa e assinatura do responsavel legal)
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ANEXO VI
CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MG
MINUTA DE DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

Ref.: CONCORRENCIA PUBLICA — EDITAL N2 028/2021

............................................................. , inscrito no CNPJ n2. ...........................€ Inscrigdo Estadual ne.
........................ , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)
.................................................................. , portador (a) da Carteira de Identidade nQ.
................................ e inscrito no CPF n2. ......c..ccccecevveeeevveeeennn... . DECLARA, para fins do disposto no
inciso V, do art. 27, da Lei Federal n2. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n2. 9.854, de
27 de outubro de 1999, que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicdo de aprendiz ().

(representante legal)

(Observagao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

53



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
Superintendéncia de Licitagbes e Compra

ANEXO VII

CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
Prezados Senhores,

Apresentamos a presente proposta para o objeto solicitado, e declaramos que:

a) O objeto ofertado atende integralmente os requisitos constantes na especificacdo desta
proposta;

b)  Os pregos cotados incluem todos os custos e despesas necessarias ao cumprimento integral
das obriga¢des decorrentes da aquisi¢ao;

c) O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias;

d)  Até a formalizacdo da contratacdo esta proposta constituird um compromisso de nossa parte,

observadas as condi¢Ges da compra.

ITENS DESCRIGAO UNID. | QUANT. | VALOR TOTAL

1 SERVICO 1

NOME DA EMPRESA:

ENDERECO COMPLETO:

CNPJ/MF Ne:

TELEFONE:

ENDERECO ELETRONICO:

VALIDADE DA PROPOSTA: (PRAZO POR EXTENSO), CONTADOS DA DATA DE SUA APRESENTAGAO.
LOCAL E DATA:

(assinatura e identificagdo)
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ANEXO Vil
CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL N2 028/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MG
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO......... /2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE SANTA LUZIAE ....cecuvevevevsrcerrererssesssssssns

O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, com sede na Avenida VIII, n2. 50, Bairro Carreira Comprida, Santa
Luzia/MG, inscrito no CNPJ sob o n2. 18.715.409/0001-50, a seguir denominado MUNICIPIO, neste
ato representado pelo Secretdrio Municipal de Obras,

CPF , ho uso de suas atribuicdes que I|he s3o conferidas, e a empresa

, com sede na , inscrita no CNPJ sob
0o ne. , heste ato representada pelo Sr. , inscrito
no CPF sob o ne. , a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o

presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com a CONCORRENCIA
PUBLICA — EDITAL N2 028/2021, a Lei Federal n2. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alteragdes
posteriores e mediante as clausulas e condi¢des a seguir pactuadas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 A Contratagao de empresa especializada para construgdao do Mercado Municipal, localizada na
Avenida das Industrias, n° 108 esquina com Avenida Camilo Teixeira da Costa, bairro Novo
Centro, Santa Luzia/MG.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatério da CONCORRENCIA PUBLICA -
EDITAL N2 028/2021 e seus anexos, identificado no predmbulo acima, e a proposta vencedora,
independentemente de transcrigao.

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUCAO

2.1 A execucgdo dos servigos terd inicio no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da Ordem de
Servico, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Servigos Publicos.

2.2 A execugdo serd sob a forma de execucdo indireta e regime de empreitada por preco unitario,
com medigOes parciais mensais, considerando-se os precos totais.

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO

3.1 O presente contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.
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Paragrafo Unico. O prazo supracitado poderd ser prorrogado, excepcionalmente, nas hipdteses
previstas na Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA - DO PRECO
4.1. O valor global do contrato é de RS......ceeeeveereneenen. (ceorreermrenmrennmennrenneeeenneneeenneens ).

4.2. Os elementos que compdem o cdlculo do referido preco estdo representados na respectiva
proposta da contratada que passa a constituir parte integrante deste contrato.

4.3. Os precgos estabelecidos neste contrato sdo fixos e irreajustaveis pelo prazo do periodo do
contrato, salvo mudanga na Politica Econ6mica, quando serd utilizado para reajuste o INCC ou outro
indice que o substitua, determinado pelo Governo Federal, para restabelecimento do equilibrio
econdmico financeiro, o que faculta Termo Aditivo ao contrato.

4.4. A mudanca superveniente da politica econdmica adotada pelo Governo Federal, no tocante a
precos, reajustamento ou outra qualquer condi¢do que repercuta na execu¢do do presente contrato,
devera ser ao mesmo, adaptada mediante o competente aditamento.

CLAUSULA QUINTA — DA GARANTIA DA EXECUGAO

5.1 O adjudicatario prestara garantia de execugao do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n2 8.666,
de 1993, com validade durante a execuc¢do do contrato e por 90 (noventa) dias apds o término da
vigéncia contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

5.2 No prazo mdaximo de 05 (cinco) dias Uteis, prorrogdveis por igual periodo, a critério do
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA devera apresentar
comprovante de prestacdo de garantia, podendo optar por caugdo em dinheiro ou titulos da
divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria.

5.2.1 A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a aplicagdo de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até
0 maximo de 2% (dois por cento).

5.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administra¢do a promover a rescisdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispdem os incisos | e Il do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993

5.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverd abranger um periodo
de 90 dias apds o término da vigéncia contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n25/2017.

5.4 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

5.4.1 prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigacdes nele previstas;
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5.4.2 prejuizos diretos causados a Administracao decorrentes de culpa ou dolo durante a execucao
do contrato;

5.4.3 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a CONTRATADA; e

5.4.4 obrigacdes trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o FGTS, nado
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

5.5 A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislagdo que rege a matéria e o disposto no edital de licitag3do.

5.6 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta especifica na
Caixa Econdmica Federal, com corre¢gao monetdria.

5.7 Caso a opg¢ado seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagao e de custédia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

5.8 No caso de garantia na modalidade de fian¢a bancaria, deverd constar expressa renuncia do
fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

5.9 No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser
ajustada a nova situa¢do ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da
contratagao.

5.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigacdo, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposicao no prazo maximo de 10 (dez)
dias Uteis, contados da data em que for notificada.

5.11 A CONTRATANTE executard a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.
5.12  Sera considerada extinta a garantia:

5.12.1 com a devolugdo da apdlice, carta fianca ou autorizacdo para o levantamento de
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
clausulas do contrato;

5.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administracao
ndo comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo serd ampliado, nos termos da
comunicac¢do, conforme estabelecido na alinea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

5.13 O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢cdes a CONTRATADA.
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5.14 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento serd efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte) dias Uteis, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.2 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da
regularidade fiscal, conforme termos deste projeto basico.

6.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

6.3.1 o0 prazo de validade;

6.3.2 adata da emissdo;

6.3.3 os dados do contrato e do érgdao CONTRATANTE;

6.3.4 o periodo de prestacao dos servicos;

6.3.5 ovalora pagar;e

6.3.6 eventual destaque do valor de retengGes tributdrias cabiveis.

6.4 Havendo erro na apresenta¢do da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagdo
da despesa, o pagamento ficard sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da
regularizagdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a CONTRATANTE;

6.5 Sera efetuada a retenc¢do ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das san¢Ges cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA:

6.5.1 ndo produziu os resultados acordados;

6.5.2 deixou de executar as atividades CONTRATADA, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida;

6.5.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servico, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

6.6 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria para
pagamento.

6.7 Constatando-se a situacdo de irregularidade da CONTRATADA, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo,
a critério da CONTRATANTE.

6.8 Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverd comunicar aos 6érgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus créditos.

6.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverd adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a
ampla defesa.

6.10 Havendo a efetiva execu¢dao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisdo do contrato, caso a CONTRATADA ndo regularize sua situagao.

6.11 Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributdria prevista na legislagao aplicavel.

6.12 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servigos prestados, & empresa privada que
tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgao CONTRATANTE.

CLAUSULA SETIMA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrdo por conta da seguinte dotacdo
orcamentdria:

02.14.00.00 SEC MUN. M. AMBIENTE, AGRICUL, E ABASTECIMENTO
20.608.2001 2135 CONSTRUCAO DO MERCADO CENTRAL MUNICIPAL
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalagdes

Ficha 1827 / Fonte 260 / Valor = RS XXXXX

Ficha 1172 / Fonte 100 / Valor = RS XXXXX

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigacOes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor ou comissdo
especialmente designada, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia,
més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;
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Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢cdes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execucdo dos servicos, fixando prazo para a sua
correcdo, certificando-se de que as solucdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

Efetuar as retencoes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da CONTRATADA,
em conformidade com a legislacdo tributdria vigente.

N3o praticar atos de ingeréncia na administragao da CONTRATADA, tais como:

8.1.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratagao previr o atendimento direto;

8.1.5.2 direcionar a contrata¢do de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA;

8.1.5.3 promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante

a utilizagdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagao
e em relagdo a fungdo especifica para a qual o trabalhador foi contratado;

8.1.5.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do préprio

8.1.6

8.1.7
8.1.8

8.1.9

8.1.10

O6rgdo ou entidade responsavel pela contratacdo, especialmente para efeito de
concessao de didrias e passagens;

Fornecer por escrito as informagGes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto
do contrato;

Realizar avalia¢des periddicas da qualidade dos servigcos, apds seu recebimento;

Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Procuradoria Municipal do Municipio para
adogdo das medidas cabiveis quando do descumprimento das obriga¢des pela CONTRATADA;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacdes técnicas,
orcamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecdes
técnicas apds o recebimento do servico e notificacdes expedidas;

Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentacdo como condicdo
indispensavel para o recebimento definitivo de objeto:

8.1.10.1 "as built", elaborado pelo responsavel por sua execucao;

8.1.10.2 comprovacdo das ligacGes definitivas de energia, agua, telefone e gas;

8.1.10.3 certiddo negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra;

8.1.10.4 a reparacdo dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do servico, tendo em

8.1.11

vista o direito assegurado a CONTRATANTE no art. 69 da Lei n2 8.666/93 e no art. 12 da
Lei n2 8.078/90 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art. 32, § 59, da Lei n? 8.666, de 1993.
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8.2. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.2.1 Executar o contrato conforme especificacdes deste Projeto Basico e o Memorial Descritivo,
com a alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Projeto Basico
e o Memorial Descritivo;

8.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os servicos/obras efetuados em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorre¢des resultantes da execugdo ou dos materiais empregados;

8.2.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu¢dao do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos a CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinagdes em vigor;

8.2.5 A empresa CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato,
juntamente com as medigGes:

8.2.5.1 prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
8.2.5.2 certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido;

8.2.5.3 certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicilio ou sede do contratado;

8.2.5.4 Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF;
8.2.5.5 Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.2.5.6 Comprovantes (guias) de recolhimento do FGTS e INSS com os respectivos
comprovantes de pagamento do més de competéncia da execucdo dos servigos;

8.2.5.7 Comprovantes de registro dos empregados (Guias GFIP/ SEFIP) do més de competéncia
da execucdo dos servigos;

8.2.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convencdo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigac¢Oes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributdrias e as demais previstas em
legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a CONTRATANTE;

8.2.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.
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Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalacdes, em condicdes adequadas ao cumprimento das normas de salde, seguranca e
bem-estar no trabalho;

Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos a execugdo do empreendimento.

Paralisar, por determinagdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou
bens de terceiros.

Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao dos servigos, durante a vigéncia do contrato;

Promover a organizag¢do técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Projeto
Basico, no prazo determinado;

Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente,
cumprindo as determinagbes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servigos e nas melhores condi¢des de seguranga, higiene e disciplina;

Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para andlise e aprovagao, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo.

N3o permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacGes
assumidas, todas as condi¢Ges de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacao;

Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislacdo, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n? 13.146, de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informacbes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o
atendimento do objeto da licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 12 do art. 57 da Lei n? 8.666, de 1993;
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Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca da CONTRATANTE;

Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observancia as recomendacoes aceitas pela boa técnica, normas e legislacao;

Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Contratante;
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha;

Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que
adentrardo no drgao para a execug¢ao do servico;

Apresentar, quando solicitado pela Administracdo, atestado de antecedentes criminais e
distribuicdo civel de toda a mao de obra oferecida para atuar nas instala¢des do 6rgao;

Atender as solicitagGes da CONTRATANTE quanto a substituicdo dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obriga¢des relativas a execucdo do servico, conforme descrito neste
Projeto Basico;

Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horarios e locais de prestagdo de servico
para representd-la na execu¢do do contrato com capacidade para tomar decisOes
compativeis com os compromissos assumidos;

Instruir os seus empregados, quanto a prevencao de incéndios nas dreas da CONTRATANTE;

Adotar as providéncias e precaugdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos drgaos,
se necessario for, a fim de que ndao venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias,
elétricas e de comunicagao.

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as AnotagOes e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das
normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

Obter junto aos drgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e demais
documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da legislacdo aplicavel;

Elaborar o Didrio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel, as
informacdes sobre o andamento do empreendimento, tais como, nimero de funcionarios,
de equipamentos, condi¢Ges de trabalho, condicbes meteoroldgicas, servicos executados,
registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalizagdo
e situacdo das atividades em relacdo ao cronograma previsto.

Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Basico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construcdo, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo.
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8.2.34 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo érgao competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressdo da vegetacdo natural, devidamente autorizada
pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do
6rgdao ambiental competente.

8.2.35 Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execugao contratual, por ocasidao da respectiva medigdao, mediante a apresenta¢do
dos seguintes documentos, conforme o caso:

8.2.35.1 Cépias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou subprodutos
florestais;

8.2.35.2 Cépia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscri¢ao for obrigatéria, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso I, da Lei n° 6.938, de 1981, e
Instru¢do Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislacdo correlata;

8.2.35.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissdo de tal licenca obrigatéria;

8.2.35.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugdo contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle préprio, a CONTRATADA
devera apresenta-lo, em complementac¢do ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade
do transporte e armazenamento nos limites do territério estadual.

8.2.36 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construgdo
civil estabelecidos na Resolucdo n2 307, de 05/07/2002, com as alteracBes posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrucdo
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

8.2.36.1 O gerenciamento dos residuos originarios da contratacdo deverd obedecer as
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construcdo Civil apresentado ao 6rgdo competente, conforme o caso;

8.2.36.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA devera providenciar a destinacdo ambientalmente adequada dos
residuos da construcdo civil origindrios da contratacdo, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos;
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G) residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverdo ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de
reservacdo de material para usos futuros;

H) residuos Classe B (reciclaveis para outras destinacbes): deverdo ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento tempordrio, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilizagao ou reciclagem futura;

I) residuos Classe C (para os quais ndao foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagbes
economicamente vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperacdo): deverdo ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especificas;

J) residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverdo ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas especificas;

K) Em nenhuma hipdotese a CONTRATADA poderda dispor os residuos originarios da
contratacdo em aterros de residuos sélidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas,
corpos d’agua, lotes vagos e dareas protegidas por Lei, bem como em dreas ndo
licenciadas;

L) Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construgdo Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovard, sob pena de multa, que
todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte de
Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004;

8.2.37 Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

8.2.37.1 Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissdao pontual ou fugitiva, utilizado na execugao
contratual, devera respeitar os limites maximos de emissdao de poluentes admitidos na
Resolugdo CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislacdo correlata, de acordo com o
poluente e o tipo de fonte;

8.2.37.2 Na execugcdo contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera
ultrapassar os niveis considerados aceitdveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliacdo do
Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associac3o Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruido
para conforto acustico, da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos
da Resolucdo CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislacdo correlata;

8.2.38 Responder por qualquer acidente de trabalho na execu¢ao dos servigos, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruicdo, danificagdo,
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defeitos ou incorrecdes dos servicos ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funciondrios ou
de terceiros, ainda que ocorridos em via publica junto a obra.

8.2.39 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela fiscalizacao
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao controle de qualidade
dos materiais, servicos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Projeto Basico e demais documentos anexos;

8.2.40 Providenciar, conforme o caso, as ligacdes definitivas das utilidades previstas no projeto
(dgua, esgoto, gds, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 6rgaos
federais, estaduais e municipais e concessiondrias de servigos publicos para a obtengao de
licengas e regularizagdo dos servicos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenca
Ambiental de Operagéo, etc.);

8.2.41 No caso de execugao de obra:

8.2.41.1 Cumprir o Acordo, Dissidio, Convengao Coletiva ou equivalente, relativo a categoria
profissional abrangida no contrato bem como da legislagdo em vigor e ndo havendo na
regido Acordo, Dissidio ou Convengdo Coletiva relativa a categoria profissional
abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de
trabalho ou profissdo de natureza similar da regido mais préxima;

8.2.41.2 Aceitar que a Administracdao Publica ndo se vincula as disposi¢des contidas em
Acordos, Dissidios ou Convengdes Coletivas que tratem de pagamento de participagdo
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria ndo
trabalhista, ou que estabelecam direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou
indices obrigatdrios de encargos sociais ou previdencidrios, bem como de precos para
os insumos relacionados ao exercicio da atividade;

8.2.41.3 Aceitar a rescisdo do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a
aplicacdo das penalidades cabiveis para os casos do ndo pagamento dos salarios e
demais verbas trabalhistas, bem como pelo ndo recolhimento das contribuicGes sociais,
previdencidrias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS), em
relacdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execucdo
do contrato;

8.2.41.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitacdo dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

8.2.41.5 Apresentar a comprovagdo, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do
cumprimento das obrigacGes trabalhistas, previdencidrias e para com o FGTS, em
relacdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execugdo
do contrato;

8.2.41.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigacdo acima, a retencdo do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situagdo seja
regularizada e ndao havendo quitacao das obrigacdes por parte da CONTRATADA no
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prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigacdes
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execucdo
dos servicos objeto do contrato;

8.2.41.7 Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional;

8.2.41.8 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita Federal do Brasil
em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade com a
Instrugdao Normativa RFB n2 1845, de 22 de Novembro de 2018;

8.2.42 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formardo um
conjunto de documentos técnicos, graficos e descritivos referentes aos segmentos
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a
considerar todas as possiveis interferéncias capazes de oferecer impedimento total ou
parcial, permanente ou temporario, a execu¢do do empreendimento, de maneira a abrangé-
la em seu todo, compreendendo a completa caracterizacdo e entendimento de todas as suas
especificacOes técnicas, para posterior execucdo e implanta¢do do objeto garantindo a plena
compreensao das informagdes prestadas, bem como sua aplica¢do correta nos trabalhos;

8.2.42.1 A elaboragdo dos projetos executivos deverd partir das solu¢ées desenvolvidas nos
anteprojetos constantes neste Projeto Basico e seus anexos (Caderno de Encargos e
Especificacdes Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e
especificacOes técnicas, incorporando as alteragGes exigidas pelas mutuas interferéncias
entre os diversos projetos;

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGACOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS
A contratada caber3, ainda:

9.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigacGes sociais previstos
na legislacdo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os
seus empregados ndo manterao nenhum vinculo empregaticio com o Municipio;

9.2 Assumir também a responsabilidade por todas as providéncias e obriga¢des estabelecidas na
legislagdo especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas
os seus empregados no desempenho dos servicos ou em conexdo com eles, ainda que
acontecido em dependéncia do Municipio;

9.3 Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civel ou penal, relacionadas ao
servigo, originariamente ou vinculada por prevencao, conexdo ou continéncia; e

9.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicacdo
desta Concorréncia.

9.5 A inadimpléncia da licitante, com referéncia aos encargos estabelecidos na condi¢do anterior,
ndo transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do Municipio, nem podera
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onerar o objeto desta Concorréncia, razdo pela qual a contratada renuncia expressamente a
qgualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva para com o Municipio.

CLAUSULA DECIMA — DA SUBCONTRATAGAO E DA ALTERAGCAO SUBJETIVA

10.1 N3ao serd permitida a subcontratagcdo do objeto licitado.

10.2  E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacio da CONTRATADA com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo
exigidos na licitagao original; sejam mantidas as demais cldusulas e condi¢Ges do contrato; ndo
haja prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administra¢do a
continuidade do contrato.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA RESPONSABILIDADE TECNICA PELA EXECUGAO DOS SERVIGOS

11.1 Caberd a contratada providenciar, junto ao CREA/MG, a devida Anotacdo de
Responsabilidade Técnica-ART relativa aos servigos objeto da presente licitagdo, de acordo com a
legislacdo vigente.

11.2 O responsavel técnico pelos servigcos a serem desenvolvidos devera ter vinculo formal com a
contratada e devera ser o indicado na fase de habilitacdo do certame licitatdrio.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA ATESTACAO

12.1 A atestacdo referente ao servigo cabera a Unidade de fiscalizacdo da Secretaria de Obras do
Municipio, ou servidor designado para esse fim.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUCAO

13.1 O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade da prestagdo dos servigos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
n2 8.666, de 1993;

13.2 O representante da CONTRATANTE devera ter a qualificagdo necessaria para o
acompanhamento e controle da execugdo dos servicos e do contrato.

13.3 A verificacdo da adequagdo da prestacdo do servico deverd ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Basico.

13.4 A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execucdo do servico, devera comunicar a autoridade
responsavel para que esta promova a adequacdo contratual a produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteracao dos valores contratuais previstos no § 12 do
artigo 65 da Lei n2 8.666, de 1993.
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13.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos servigos
deverd ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relacdo
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Basico, informando as
respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6 O representante da CONTRATANTE deverd promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 12 e 22 do art. 67 da Lei n2 8.666, de 1993.

13.7 O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto as obrigacdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a
aplicacdo de sang¢des administrativas, previstas neste Projeto Bdsico e na legislagdo vigente,
podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n2 8.666,
de 1993.

13.8 As atividades de gestdo e fiscalizacdo da execu¢do contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscaliza¢gdo
ou unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribui¢cdes, fique assegurada a distingao
dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas
as acoes relacionadas a Gestdao do Contrato.

13.9 Durante a execugao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de
qualidade dos servicos para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a corregao das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

13.10 O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacdo da execuc¢do do
objeto ou, se for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestagdo dos servicos
realizada.

13.11 Em hipdtese alguma, serd admitido que a prépria CONTRATADA materialize a avaliacdo de
desempenho e qualidade da prestac¢do dos servicos realizada.

13.12 A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacao do servico com menor nivel
de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

13.13 Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servico em
relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanc¢bes a
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatério.

13.14 O fiscal técnico podera realizar avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestacao dos servigos.

13.15 No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizacdo:

13.15.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos

comprobatdrios das obriga¢des trabalhistas e previdencidrias dos empregados alocados na
execucao da obra, em especial, quanto:
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13.15.1.1 ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salario;

13.15.1.2 a concessao de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

13.15.1.3 a concessdao do auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo e auxilio-saude, quando for
devido;

13.15.1.4 aos depésitos do FGTS;

13.15.1.5 ao pagamento de obriga¢des trabalhistas e previdencidrias dos empregados

dispensados até a data da extingdo do contrato;

13.15.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiguem se as
contribuigdes previdenciarias e do FGTS estdo ou ndao sendo recolhidas em seus nomes, por
meio da apresenta¢do de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus
extratos avaliados ao final de um ano da contratagdo, o que ndo impedira que a andlise de
extratos possa ser realizada mais de uma vez em relagdo a um mesmo empregado;

13.15.3 oficiar os 6érgdos responsaveis pela fiscalizagdo em caso de indicio de irregularidade no
cumprimento das obriga¢des trabalhistas, previdencidrias e para com o FGTS;

13.16 A fiscalizacdo de que trata esta cldusula n3do exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicOes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n2 8.666, de 1993.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DO REGIME DE EXECUGAO DOS SERVIGOS E DAS ALTERACOES

14.1. Eventuais altera¢des contratuais reger-se-do pela disciplina do art. 65 da Lei n? 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da INSEGES/MP n2 05, de 2017, no que couber.

14.1.1 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma
de edificio ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus
acréscimos.

14.1.2 As supressOes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo
exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.

14.2. A diferenga percentual entre o valor global do contrato e o preco global de referéncia nado
podera ser reduzida em favor do contratado em decorréncia de aditamentos que modifiquem a
planilha orcamentaria.

14.3. Na hipdtese de celebrac¢do de aditivos contratuais para a inclusdo de novos servigos, o preco
desses servicos sera calculado considerando o custo de referéncia e a taxa de BDI de referéncia
especificada no orcamento-base da licitacdo, subtraindo desse preco de referéncia a diferenca
percentual entre o valor do orgcamento-base e o valor global do contrato obtido na licitacao,
com vistas a garantir o equilibrio econémico-financeiro do contrato e a manutencdo do
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percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da
Constituicdo Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013.

14.4. O contrato sera realizado por execucdo indireta, sob o regime de empreitada por preco
unitario.

14.5. A diferenca percentual entre o valor global do contrato e o preco global de referéncia podera
ser reduzida para a preservacdo do equilibrio econdmico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitarios dos aditivos contratuais ndo excedam
os custos unitarios do sistema de referéncia utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013,
assegurada a manutengdo da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na
licitagao.

14.6. O servigo adicionado ao contrato ou que sofra alteragao em seu quantitativo ou precgo deverd
apresentar preco unitdrio inferior ao preco de referéncia da Administragao Publica divulgado
por ocasido da licitagdo, mantida a proporcionalidade entre o precgo global contratado e o prego
de referéncia, ressalvada a exce¢do prevista no subitem anterior e respeitados os limites do
previstos no § 12 do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.

14.7. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva
sobre a quitagdo dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

14.8. A Contratada somente podera subcontratar empresas que aceitem expressamente as
obrigacdes estabelecidas na Instru¢do Normativa SEGES/MP n2 6, de 6 de julho de 2018.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n2 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacoes assumidas em decorréncia da
contratacao;

15.1.2 ensejar o retardamento da execugao do objeto;
15.1.3 falhar ou fraudar na execugdo do contrato;
15.1.4 comportar-se de modo inidéneo; ou

15.1.5 cometer fraude fiscal.

15.2 Pela inexecucgdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes san¢oes:

15.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacOes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos
significativos para o servico contratado;

15.2.2 Multa de:
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15.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execucdo dos servicos, limitada a incidéncia a 15
(quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da Administracdo, no caso de
execucdo com atraso, poderd ocorrer a ndo-aceitacao do objeto, de forma a configurar,
nessa hipdtese, inexecucdo total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da rescisdo
unilateral da avenga;

15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execugdo do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecugao parcial da obriga¢do assumida;

15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecugao total da obriga¢do assumida;

15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo

15.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentacao da garantia (seja para reforco ou por ocasido de prorrogacdo), observado o
maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara a
Administracdo CONTRATANTE a promover a rescisdo do contrato;

15.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdao consideradas
independentes entre si;

15.2.3 Suspensdao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

15.2.4 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra¢do Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a reabilitacdo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causados;

15.3 As sangles previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderdo ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4 Para efeito de aplicacdo de multas, as infracGes sdo atribuidos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2.
Tabela 01

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 02

INFRACAO

ITEM

DESCRICAO

GRAU

Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar
dano fisico, lesdo corporal ou conseqiéncias letais,
por ocorréncia;

05

Suspender ou interromper, salvo motivo de forga
maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

Manter funcionario sem qualificacdo para executar os
servigos contratados, por empregado e por dia;

03

Recusar-se a executar servigco determinado pela
fiscalizacdo, por servigo e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinacdo formal ou instrucado
complementar do drgdo fiscalizador, por ocorréncia;

02

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou ndo atenda as necessidades do

01
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servico, por funcionario e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
nao previstos nesta tabela de multas, apds
reincidéncia formalmente notificada pelo érgao
fiscalizador, por item e por ocorréncia;

10 Indicar e manter durante a execugdo do contrato os o1
prepostos previstos no edital/contrato;

15.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n? 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

15.5.1 tenham sofrido condenac¢do definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagao;

15.5.3 demonstrem nado possuir idoneidade para contratar com a Administragao em virtude de atos
ilicitos praticados.

15.6 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a
administragdo publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo necessdrias a
apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

15.7 A apuracgdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato
lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n? 12.846, de 12 de
agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

15.8 O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente
publico.

15.9 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo
gue assegurara o contraditorio e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999.
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15.10 A autoridade competente, na aplicacdo das san¢des, levard em consideracdo a gravidade da
conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao,
observado o principio da proporcionalidade.

15.10.1 As multas devidas e/ou prejuizos causados a CONTRATANTE serdo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

15.11 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Cédigo Civil.

15.12 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverd ser recolhida no prazo mdaximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade
competente.

15.13 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISAO

16.1. A inexecucdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos
77 a 80 da Lei n? 8.666/93.

16.2. Os casos de rescisdao contratual deverdo ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditdrio e a ampla defesa.

16.3. A rescisdo do contrato podera ser:
16.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administragdo, nos casos enumerados nos
incisos | a XIl e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a contratada com a antecedéncia

minima de 30 (trinta) dias;

16.3.2. Amigdvel, por acordo entre as partes, desde que haja conveniéncia para a
Administracdo; e,

16.3.3. Judicial, nos termos da legislacdo vigente sobre a matéria.

16.4. A rescisdo administrativa ou amigdvel devera ser precedida de autorizagdo escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO
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17.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servicos,
nos termos abaixo.

17.2 Ao final de cada etapa da execugdo contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-
Financeiro, a CONTRATADA apresentara a medicdo prévia dos servicos executados no periodo,
através de planilha e memdria de calculo detalhada;

17.3 Uma etapa serd considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para
aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;

17.4 A CONTRATADA também apresentara, a cada medi¢do, os documentos comprobatdrios da
procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execug¢do
contratual, quando for o caso.

17.5 A emissdo da Nota Fiscal/ Fatura somente podera ser realizada apds prévia autorizagdo da
Fiscal Administrativa do Contrato constante deste projeto basico.

17.6 A autorizacdo da emissdo da Nota Fiscal/ Fatura esta condicionada a entrega de toda
documentacdo exigivel a fiscal administrativa do contrato.

17.7 O recebimento provisério serd realizado pelo fiscal técnico apds a entrega da documentagao
acima, da seguinte forma:

17.7.1 A CONTRATANTE realizard inspecdo minuciosa de todos os servicos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
servico, com a finalidade de verificar a adequacdo dos servicos e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisoes finais que se fizerem necessarios;

17.7.1.1 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregOes resultantes da execuc¢do ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo nao
atestar a ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

17.7.1.2 O recebimento provisorio também ficarad sujeito, quando cabivel, a conclusdo de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e InstrugGes exigiveis.

17.7.1.3 A aprovacdo da medicdo prévia apresentada pela CONTRATADA ndo a exime de
qgualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitacdo definitiva dos servigos
executados.

17.8 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisdrio dos servigos, o
Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execucao dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:
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17.8.1 Realizar a andlise dos relatdrios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corregoes;

17.8.2 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

17.9 O recebimento provisdério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuizos resultantes da incorreta execugdo do contrato, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposi¢des legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.10 Os servigcos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da
CONTRATADA, sem prejuizo da aplicacdo de penalidades.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO REGIME LEGAL

18.1. O presente contrato reger-se-a pelas normas constantes da Lei Federal n.2 8.666/93 com suas
alteragOes, e ainda pelo edital respectivo, sendo decorrente de processo licitatério modalidade
CONCORRENCIA PUBLICA — EDITAL N2 028/2021. Todos os documentos apresentados pelo
Contratado integram este instrumento independentemente de transcrigao.

CLAUSULA DECIMA NONA — DAS ALTERAGOES

19.1. O presente contrato podera ser alterado, conforme hipdteses previstas na lei 8.666/93, por
Termo Aditivo, desde que haja interesse da Administracdo, com a apresentacdo de justificativa.

CLAUSULA VIGESIMA - PUBLICACAO

20.1. A contratante fard a publicacdo do resumo deste contrato no “Diario Oficial da Unido, Didrio
Oficial do Municipio e do Estado de Minas Gerais” para os efeitos legais previstos na legislacdo
pertinente.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. As questdes decorrentes da execucdo deste instrumento, que nao possam ser dirimidas

administrativamente, serdo processadas e julgadas no Foro da Cidade de Santa Luzia/MG, com
exclusdo de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma,
na presenca das testemunhas abaixo assinadas.

Santa Luzia,......de ...ccceuunn.. de 2021.

Secretdrio Municipal de Obras

Representante Legal da Contratada
Cargo ou Fungdo

TESTEMUNHAS:
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	6.2.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice disposto no edital exclusivamente para as obrigações iniciadas e concl...
	6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CON...
	6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
	9.3.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	9.3.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	9.3.3 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora ass...
	11.4.4.1 Para a execução dos serviços de construção do Mercado Municipal, foram selecionados os itens listados na tabela acima para a comprovação de aptidão do licitante. Estes itens foram escolhidos pela complexidade de execução e pela relevância no ...
	11.4.4.2 O contrato será celebrado para um período de 12 (doze) meses e o prazo de execução do objeto será de 10 (dez) meses, conforme cronograma integrante deste processo licitatório, admitida a celebração de aditivos contratuais conforme disposto na...
	15.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	15.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993
	15.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	15.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	15.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
	15.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

	15.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria e o disposto no edital de licitação.
	15.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	15.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus ...
	15.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	15.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	15.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	15.11 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	15.12 Será considerada extinta a garantia:
	15.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu tod...
	15.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Ane...

	15.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
	15.14 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.
	16.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	16.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, enca...
	16.1.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam a...
	16.1.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com a legislação tributária vigente.
	16.1.5 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
	16.1.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
	16.1.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA;
	16.1.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
	16.1.5.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

	16.1.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	16.1.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	16.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
	16.1.9 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	16.1.10 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto:
	16.1.11 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	16.1.12 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	16.1.13 certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra;
	16.1.14 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

	16.1.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.2.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e o Memorial Descritivo, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferr...
	16.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiai...
	16.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso...
	16.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	16.2.5 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com as medições:
	16.2.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	16.2.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	16.2.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
	16.2.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
	16.2.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	16.2.5.6 Comprovantes (guias) de recolhimento do FGTS e INSS com os respectivos comprovantes de pagamento do mês de competência da execução dos serviços;
	16.2.5.7 Comprovantes de registro dos empregados (Guias GFIP/ SEFIP) do mês de competência da execução dos serviços;

	16.2.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributária...
	16.2.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	16.2.8 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	16.2.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	16.2.10 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	16.2.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
	16.2.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;
	16.2.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
	16.2.14 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	16.2.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	16.2.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	16.2.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATA...
	16.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	16.2.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale tr...
	16.2.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
	16.2.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e ...
	16.2.22 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
	16.2.23 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	16.2.24 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	16.2.25 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	16.2.26 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme desc...
	16.2.27 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	16.2.28 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
	16.2.29 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	16.2.30 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU , e ou CFT, no caso de técnicos em eletrotécnica para projeto elétrico, as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das n...
	16.2.31 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	16.2.32 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, se...
	16.2.33 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo...
	16.2.34 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n  5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente...
	16.2.35 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	16.2.35.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	16.2.35.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo I...
	16.2.35.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n  253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n  21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cu...
	16.2.35.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do ...
	16.2.36 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4...
	16.2.36.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção C...
	16.2.36.2 Nos termos dos artigos 3  e 10  da Resolução CONAMA n  307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos segu...
	A) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
	B) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	C) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específ...
	D) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
	E) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
	F) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que t...

	16.2.37 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	16.2.31.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes...
	16.2.31.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de...
	16.2.38 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE...
	16.2.39 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados no...
	16.2.40 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços pú...
	16.2.41 No caso de execução de obra:
	16.2.41.1 Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profis...
	16.2.41.2 Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não...
	16.2.41.3 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições soci...
	16.2.41.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
	16.2.41.5 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;
	16.2.41.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no p...
	16.2.41.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	16.2.41.8 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018;

	16.2.42 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a...
	16.2.42.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtiv...

	17.1 Não será permitida a subcontratação do objeto licitado.
	18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e c...
	20.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exer...
	20.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	20.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.
	20.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade...
	20.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico,...
	20.6 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	20.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na...
	20.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribu...
	20.9 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
	20.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	20.11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	20.12 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores impr...
	20.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplic...
	20.14 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	20.15 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
	20.15.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
	20.15.1.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	20.15.1.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	20.15.1.3 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	20.15.1.4 aos depósitos do FGTS;
	20.15.1.5 ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;

	20.15.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham ti...
	20.15.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;

	20.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material...
	22.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	22.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;
	22.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;
	22.1.3 A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
	22.1.4 A emissão da Nota Fiscal/ Fatura somente poderá ser realizada após prévia autorização da Fiscal Administrativa do Contrato constante deste projeto básico.
	22.1.5 A autorização da emissão da Nota Fiscal/ Fatura está condicionada à entrega de toda documentação exigível à fiscal administrativa do contrato.

	22.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	22.2.1 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e const...
	22.2.1.1 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo...
	22.2.1.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	22.2.1.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.


	22.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	22.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por...
	22.3.2 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

	22.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das dis...
	22.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da C...
	23.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	23.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, conforme termos deste projeto básico.
	23.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	23.3.1 o prazo de validade;
	23.3.2 a data da emissão;
	23.3.3 os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
	23.3.4 o período de prestação dos serviços;
	23.3.5 o valor a pagar; e
	23.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	23.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apó...
	23.5 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
	23.5.1 não produziu os resultados acordados;
	23.5.2 deixou de executar as atividades CONTRATADA, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	23.5.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	23.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	23.7 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga...
	23.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento ...
	23.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	23.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
	23.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	23.12 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE.
	25.5 O FISCAL poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer membro que justificadamente não tenha desempenho profissional condizente com a obra.
	25.6 Todos os funcionários da obra deverão trabalhar uniformizados conforme modelo fornecido pela FISCALIZAÇÃO na data da emissão da O.S.
	25.7 A execução da obra será fiscalizada pela PREFEITURA DE SANTA LUZIA e/ou seus contratados, com poderes para verificar se os projetos estão sendo cumpridos, se os materiais atendem as exigências dos projetos, das especificações do Caderno de Encarg...
	25.8 A existência do FISCAL não exime a responsabilidade da CONTRATADA, podendo inclusive questionar detalhes construtivos dos serviços em execução ou executados, materiais em utilização ou já utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação.
	25.9  A Segurança e Saúde Ocupacional poderá ser verificada por engenheiro/técnico de segurança da PREFEITURA DE SANTA LUZIA, em vistorias sem aviso prévio, as quais deverão ser lançadas no Diário de Obras. Sendo observadas não conformidades ou irregu...
	25.10 A fiscal designada para fiscalização administrativa deste objeto será a servidora Mara Cristina Custódio - matrícula 34782, o fiscal técnico designado para fiscalização de execução do objeto deste instrumento é Renan Araújo Duarte Castro – CREA/...
	26.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	26.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	26.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	26.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
	26.1.5 cometer fraude fiscal.

	26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	26.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	26.2.2 Multa de:
	26.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no cas...
	26.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	26.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	26.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo
	26.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aut...
	26.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;

	26.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	26.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	26.3 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	26.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.
	26.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	26.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	26.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	26.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	26.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do process...
	26.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	26.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s...
	26.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9...
	26.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	26.10.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judi...

	26.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	26.12 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	26.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	5.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	5.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993
	5.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	5.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	5.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
	5.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

	5.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria e o disposto no edital de licitação.
	5.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	5.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus v...
	5.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	5.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	5.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	5.11 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	5.12 Será considerada extinta a garantia:
	5.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu toda...
	5.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anex...

	5.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
	5.14 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.
	6.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	6.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, conforme termos deste projeto básico.
	6.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	6.3.1 o prazo de validade;
	6.3.2 a data da emissão;
	6.3.3 os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
	6.3.4 o período de prestação dos serviços;
	6.3.5 o valor a pagar; e
	6.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após...
	6.5 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
	6.5.1 não produziu os resultados acordados;
	6.5.2 deixou de executar as atividades CONTRATADA, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	6.5.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	6.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.7 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogad...
	6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a...
	6.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	6.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
	6.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.12 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE.
	8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	8.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encam...
	8.1.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as...
	8.1.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com a legislação tributária vigente.
	8.1.5 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
	8.1.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
	8.1.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA;
	8.1.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
	8.1.5.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;

	8.1.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	8.1.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
	8.1.9 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	8.1.10 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto:
	8.1.10.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	8.1.10.2 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	8.1.10.3 certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra;
	8.1.10.4 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
	8.1.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	8.2.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e o Memorial Descritivo, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferra...
	8.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais...
	8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso ...
	8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	8.2.5 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com as medições:
	8.2.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	8.2.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	8.2.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
	8.2.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
	8.2.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	8.2.5.6 Comprovantes (guias) de recolhimento do FGTS e INSS com os respectivos comprovantes de pagamento do mês de competência da execução dos serviços;
	8.2.5.7 Comprovantes de registro dos empregados (Guias GFIP/ SEFIP) do mês de competência da execução dos serviços;

	8.2.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias...
	8.2.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.2.8 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	8.2.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.2.10 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.2.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
	8.2.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;
	8.2.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
	8.2.14 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	8.2.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	8.2.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	8.2.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATAD...
	8.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.2.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale tra...
	8.2.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
	8.2.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e l...
	8.2.22 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
	8.2.23 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	8.2.24 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	8.2.25 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	8.2.26 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descr...
	8.2.27 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	8.2.28 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
	8.2.29 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	8.2.30 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
	8.2.31 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	8.2.32 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, ser...
	8.2.33 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo ...
	8.2.34 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n  5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente ...
	8.2.35 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	8.2.35.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	8.2.35.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IB...
	8.2.35.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n  253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n  21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cuj...
	8.2.35.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do t...
	8.2.36 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4 ...
	8.2.36.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci...
	8.2.36.2 Nos termos dos artigos 3  e 10  da Resolução CONAMA n  307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos segui...
	G) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
	H) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	I) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específ...
	J) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
	K) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
	L) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que t...

	8.2.37 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	8.2.37.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes ...
	8.2.37.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de ...
	8.2.38 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE,...
	8.2.39 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos...
	8.2.40 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços púb...
	8.2.41 No caso de execução de obra:
	8.2.41.1 Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profiss...
	8.2.41.2 Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não ...
	8.2.41.3 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições socia...
	8.2.41.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
	8.2.41.5 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;
	8.2.41.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no pr...
	8.2.41.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	8.2.41.8 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018;

	8.2.42 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a ...
	8.2.42.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivo...

	9.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregat...
	9.2 Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão c...
	9.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao serviço, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
	9.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta Concorrência.
	9.5 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município, nem poderá onerar o objeto desta Concorrência, razão pela qual a contrat...
	10.1 Não será permitida a subcontratação do objeto licitado.
	10.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e c...
	11.1 Caberá à contratada providenciar, junto ao CREA/MG, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente.
	11.2 O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a contratada e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.
	12.1 A atestação referente ao serviço caberá à Unidade de fiscalização da Secretaria de Obras do Município, ou servidor designado para esse fim.
	13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exer...
	13.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.
	13.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade...
	13.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico,...
	13.6 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na...
	13.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribu...
	13.9 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
	13.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	13.11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	13.12 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores impr...
	13.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplic...
	13.14 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	13.15 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
	13.15.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
	13.15.1.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	13.15.1.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	13.15.1.3 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	13.15.1.4 aos depósitos do FGTS;
	13.15.1.5 ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;

	13.15.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham ti...
	13.15.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;

	13.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material...
	15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
	15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	15.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
	15.1.5 cometer fraude fiscal.

	15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	15.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	15.2.2 Multa de:
	15.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no cas...
	15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo
	15.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aut...
	15.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;

	15.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	15.3 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	15.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.
	15.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	15.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	15.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	15.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	15.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do process...
	15.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	15.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s...
	15.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9...
	15.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	15.10.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judi...

	15.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	15.12 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	17.2 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;
	17.3 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;
	17.4 A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
	17.5 A emissão da Nota Fiscal/ Fatura somente poderá ser realizada após prévia autorização da Fiscal Administrativa do Contrato constante deste projeto básico.
	17.6 A autorização da emissão da Nota Fiscal/ Fatura está condicionada à entrega de toda documentação exigível à fiscal administrativa do contrato.
	17.7 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	17.7.1 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e const...
	17.7.1.1 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo...
	17.7.1.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	17.7.1.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.


	17.8 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	17.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por...
	17.8.2 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

	17.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das dis...
	17.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da ...

